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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Fi­

linto Müller, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 3, del973 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.249, de li de dezembro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.249, de li de dezembro de 1972, que "fixa o 
valor do soldo do posto de Almirante-de-Esquadra ou equivalente e dá outras orovidências". 

Senado Federal, em 9 de abril de 1973. - Filinto Müller. Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o'Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, 
Filinto Müller, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 4, de 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.253, de 29 de dezembro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o te~to do Decreto-lei n• 1.253, de 29 de dezembro de 1972, que 
"prorroga até 31 de dezembro de 1973, o regime especial de que trata o Decreto-lei n• 1.182, de 16 de julho 
de 1971, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 9 de abril de 1973.- Filinto Müller, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, 
Filinto Müller, Prestdente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, de 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.252, de 22 de dezembro de 1972. 
Artigo único. É aprovado o. texto do Decreto-lei n• 1.252, de 22 de dezembro de 1972, que "altera e 

consolida a legislação referente ao Fundo Aeronáutico". 
Senado Federal, em 9 de abril de 1973.- Filinto Müller, Presidente do Senado Federal. 

SUMARIO 

I- ATA DA 22• SESSÃ(), EM9 DE ABRIL DE 1973 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EX PEI)! ENTE 

1.2.1- Mensagem do Sr. ~residente da República 

-- Nt1 65(73 (n~" 78/73, na origem). de 6 do corrente, submeteo~ 
do ao Senado a escolha do Sr. Luiz Leivas Bastian Pinto, Embaixa~ 
dor junto à República Árabe do Egito, para, cumulativ!lmente, exer~ 
cera função de Embaixador do Brasil junto à República do Sudão. 

J.2.2- Of".ciosdo Sr. 1~"·Secretário da Câ.mara dos DelJutados 

Enc.:aminhando à revisão d'J Senado autógrafos das seguintes 
proposi~ões: 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 02/73 (n'i' 65-A/72, na Câ­
mara), que aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS, relativas ao exercício de 1967. 

- Projeto de Lei da Câmata n9 05/73 (n"' 1.103-B/13, na ori­
gem), que fixa as n<1rmas para jJromoção dt Juízes ?re~ídentes de 
Junta dt: Conciliação e Julgamento e Juiz do Trabalho S,ubstituto. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESS() NACIONAL 
Seção 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

Dtretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES 

O 1 reto r- E xecut1 vo 
Via Superficie: 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Semestre 

Ano 
Cr$ 100.00 
Cr$ 200,00 

Via Aérea: 
Chefe da Dtvisão Admtntstrattva 

Semestre Cr$ 200,00 

ÉLIO BUANI 
Ano Cr$ 400,00 

Chefe da Dtvtsão lndustr~al 

1.2.3 - Requerimento 

- N" 25/73, de autoria do Senador Domício Gondim. solicitan­
do licença para tratar de interesses particulares. Aprovado. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SENADOR JOSE SARNEY- Serviços prestados ao País pelo 

Jorna/"0 Estado de São Paulo". 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Temas a serem debati­

dos no XXVII Congresso Brasileiro de Geologia, a ser realizado em 
outubro próximo na cidade de Aracaju- SE. 

SENADOR WILSON CAMPOS- Realização da IV Olimpía­
da do Exército Brasileiro em Recife- PE. 

SENADOR WILSON GONÇALVES Memorial 
reivindicatório recebida dos servidores do Ministério da Saúde, per­
tencentes à Superintendência de Campanha da Saúde Pública 
iSUCAN). 

SENADOR HELV!DtO NUNES- Inauguração de obras no 
Estado do Piauí, pelo Se Presidente da República. 

1.2.5- Comunicação da Liderança da ARENA 
-Substituições de membros na Comissão Mista do Congresso 

Nacional que dará parecer sobre a Mensagem n" 12/73-CN. 

1.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei do Senado "" 13/73, de autoria da Comissão 

Diretora. que concede aumento de vencimentos aos servidores do Se­
nado Federal, e dá outras providências. Apro"ado, à Comissão de Re­
daçào. 

(0 preço do exemplar atrasado será acresctdo 

de Cr$ 0.30 I 
Ttragem 3.500 exemp ares 

-Projeto de Lei do Senado n" 10/72. de autoria do Sr. Senador 
t=ranco Montoro, que restaura a uposentadoria com proventos inte­
grais do cx-combaterlle segurado do INPS. e dá outras providências. 
Rejeitado, apôs discutir a matéria o Sr. Senador Guido Mondin. Ao 
Arquivo. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÚSAORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto d•: Lei do Senado""' 13/73- cons­
tante do item I da pauta. Aprovada. nos termos do Requerimento n"' 
26}73. À Cimara dos; Deputados. 

U- D{'SIGNACÃO DA ORDEM DO DIA DA PRúXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- mSCURSO PROfERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Antônio Carlos, pronunciado na sessão de 
05-04-73. ( Rerublicacão). 

3- GRUPO BRASIJ,EIRO OA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

-Ata da Assembléia-Geral (Republicaçào). 

4- ATAS DAS COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIOEF.ES OE PARTIDOS 

7- COMPOSICÃO DAS COVIISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 22• SESSAO 
EM 9 DE ABRIL DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7• Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SENHORES 
FILINTO MüLLER E 

PAULO TORRES 

tcte Pinheiro - Milton Tri(ldade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
C!odomir Mitet- Josê Sarney- Pettô­
nio Portella- Helvídio Nunes- Virgí­
lio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Jessé Freire - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz Ca~ 
valcante - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg- Eurico 
Rezende - Paulo Tôrres - Benedito 
Ferreira- Emival Caiado- Osires Ti!i­
xeira- Fílinto Müller -Antônio Celr­
los- Guido Mondin- Tarso Outra. 

de 35 Srs. Senadores. Havendo número re­
g:irnentul declaro aberta a sessão. 

O Sr. '"-Secretário vai proceder à leitura 
do e.xpedien:e. 

Ê lido o seg:uinte; 
EXPEDIENTE 

MENSAGEM: 
Do Sr. Presidente da República, nos se­

guintes termos: 
MENSAGEM 

N., 65. de 1973 

(NY 78/73. na origemJ 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: Ás 14 horas e 30 minutos, acham~se 

presentes os Srs. Sen:.~dores: 
Ad:.~lberto Sena - Geraldo Mesquita 

- Flávio Britto- Jo:c.é Lindoso - Cat~ 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
A lista de presença acusa o comparecimento 

De acorde com o preceito constitucional 
(art. 42. li I) tenho a honra de submeter à 
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aprovação de Vossas Excelências a escolha 
que desejo fazer do Diplomata Luiz Leivas 
Bastian Pinto, Embaixador junto à Repú­
blica Árabe do Egito, para, cumulativa­
mente, exercer a funçjo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Sudão, nos ter­
mos do Decreto ""' 56.908, de 29 de setem­
bro de 1965. 

Os méritos do Senhor Embaixador Luiz 
Leivas Bastían Pinto, que me induziram a es­
colhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 6 de abril de 1973 - Enu1io 
G. Médici. 

Informação 

Currleulum-Vitae: 
Embaixador Luiz Leivas 
Baslian Pinto. 

Nascido em Pe\otas, Rio Grande do Sul, 
17 de dezembro de 1912. Bacharel em Direi­
to, pela Universidade do Rio de Janeiro. 
Diplomado pela Escola Superior de Guerra, 
no Curso Superior de Guerra. 1955. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 
1936. 

Promovido a Cônsul de Segunda Classe 
por merecimento, 1938. 

Segundo Secretário da Embaixada em Li­
ma, 1939 a 1943. 

Encarregado de Negócios em Lima, 1940 
e 1941. 

Segundo Secretário da Embaixada em La 
Paz, \943 a \946. 

Encarregado de Negócios em La Paz, 
1945 e 1946. 

Promovido a Primeiro Secretário, por 
merecimento, 1947. 

Secretário da Comissão de Organização 
da Conferência lnteramericana para a Ma­
nutenção da Paz e da SeguranÇa ~no Con­
tinente, Rio de Janeiro, 1947. 

Chefe da Divisão do Pessoal, 1948 a 1949. 
Primeiro Secretârio da Embaixada em 

Madrid, 1949 a 1952. 
Delegado do Brasil ao Congresso da Uni­

ão Postal das Américas e da Espanha, Ma­
drid, 1950. 

Primeiro Secretário da Missão junto às 
Nações Unidas, 1952. 

Membro da Delegação do Brasil às VI, 
VII e VIII Sessões da Assembléia-Geral daS 
Nações Unidas (ONU), Paris e Nova York, 
1951, 1952e 1953. 

Conselheiro, 1952. 
Conselheiro da Missão junto às Nações 

Unidas, 1952 a 1955. 
Encarregado da Missão do Brasil junto às 

Nações Unidas, 1952. 
Delegado-Substituto da Missão junto às 

Nações Unidas, 1953. · 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, 

por merecimento, 1956. 
Â disposição da Delegação Especial dos 

Estados Unidos às Solenidades de Posse do 
Presid~nteda República, 1956. 

Membro da Missão Especial às Solenida­
des de Posse dg Presidente do Panamá, 1956. 

Chefe da DiviSão Política, 1956. 
Membro da Missãó-Brasileira para a ela­

.bÇ)ração de ~ormas de aplicação dos Trata­
dos de Petróleo com·a BoUvía, L~ Paz, 1957. 

Membro da Missão Especial às Solenida­
des de Posse do Presidente da Argentina, 
1958. 

Membro da Comissão Permanente para a 
Aplicação do Tra-ado de Amizade e Con­
sulta Brasil-Portugal (CTAP), 1959. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada em 
Buenos Aires, \959 a \961.. 

Encarregado de Negócios em Buenos Ai­
res, 1959, 1960e 1961. 

Delegado do Brasil à V Reunião de Con­
sulta dos Ministros das Relações Exteriores 
das Repúblicas Americanas, Santiago, 1959. 

Promovido a Ministro de Primeira Classe, 
pormerecimento,1951. 

Embaixador em Havana, 1961 a 1965. 
Membro da Delegação do Brasíl à Reu­

nião Informal de Chanceleres Americanos, 
Washington, 1962. 

Membro da Delegação do Brasil à XVII 
Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1962. 

Embaixador em Estocolmo, 1965 a 1969. 
Participante da Reunião de Embaixa­

dores do Brasil na Europa Ocidental, Roma, 
1966. 

Chefe da Delegação do Brasil à Conferên~ 
cia de Estocolmo sobre a Propriedade Intele~ 
ctual, 1967. 

Embaixador em Montevidéu, 1969 a 1971. 
Membro da Delegação do Brasil à Reuni~ 

ão Tripartida Brasii-Argentina~Uruguai, 
Montevidéu, 1970. 

Membro da Comitiva do Presidente da 
República ao Chuí, 1970. 

Delegado do Brasil à Reunião Plenária de 
Ministros de Obras Públicas e Transportes, 
Punta dei Este, 1971. 

Embaixador no Cairo, 1971 a 1973. 
Embaixador em Addis-Abeba, cumule.ti~ 

vamente, 1972 e 1973. 
O Embaixador Luiz Leivas Bastian Pinto, 

nesta data, encontra-se no exercício de liuas 
funções de Chefe das Missões Diplomáticas 
do Brasil no Cairo e em Addis-Abeba. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio~ 
res, em 29 de março de 1973 - Ayrton Gil 
Dieguez. Chefe da Divisão do PessoaL 

( Â Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIOS 
Do Sr. )\"-Secretário da Câmara dos Depu­

tados, encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N9 2,de 1973 

( n9 65-A/72, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as conta$ da Petróleo BrasiJeja 
ro S.A. - PETROBRÁS, relatins ao 
exertício de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 São aprovadas as contas da Pe­

tróleQ Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, 
relativas ao exercício de 1967, de conformi­
dade com o parágrafo único do art. 32 da 
Lei n9 2.004, de 3 de vUtubro de 1953. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições eri1 contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN•l-004 
De 3 de outubro de !953 

Art. 32. A PETROBRÁS e as socieda­
des dela subsidiárias enviarão ao Tribunal 
de Contas, até 31 de março de cada ano, as 
Contas gerais da Sociedade, relativas ao 
exercício anterior, as quais serão por aquele 
remetidas à Câmara dos Deputados e Sena­
do Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas 
limitar-se-á a emitir parecer sobre as contas 
que lhe forem enviadas. E o Congresso Na­
cional, depois de tomar conhecimento das 
mesmas, sem julgá-las, e do parecer do Tri­
bunal adotará por qualquer de suas Casas, 
quanto ao assunto, as medidas que a sua 
ação fiscalizadora entender c·onvenientes. 

( Â Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 5,de 1973 

(n9l.J03-Bf73, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da 

República) 

Fixa as normas para promoção de Juí~ 
zes Presidentes de Junta de Conciliação e 
Julgamento e Juiz do Trabalho Substitu­
to. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os Juízes Togados dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, quando_ oriundos da 
carreira de magistrado, serão nomeados por 
promoção, mediante decreto do Presidente 
da República, alternadamente, por antigüi­
dade e merecimento. 

Art. 2~> Para os fins do disposto no arti­
go anterior, em caso de vagas a serem preen­
chidas por merecimento; os Tribunais Regio­
nais do Trabalho, em escrutínios secretos e 
sucessivos, escolherão listas tríplices com­
postas de Juízes Presidentes de Juntas de 
Conciliação e Julgamento da respectiva Re­
gião. 

Art. 39 Aplicam-se as normas dos arti­
gos anteriores aos casos de promoção dos 
Juízes Substitutos aos cargos de Juízes Presi­
dentes de Juntns de Conciliação e Julgamen~ 
to. 

Art. 4~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N• 30, DE !973, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, 
e para ser apreciado nos prazos nele referi­
dos, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça. o anexo pro­
jeto de lei que "fixa normas para promoção 
de Juizes Presidentes de Junta de Concma­
ção e Julgamento e Juiz do Trabalho Substi­
tuto". 

Brasília, em 12 de marco de 1973.- Emí­
lio G. Médici. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS G\1-1 
0072-B, DE 26 DE FEVEREIRO DE 
1973, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 

bce/entíssimo Senhor Presidente da 
República 

A Constituição Federal não prevê a forma 
de C!',Colha de Juiz Presidente de Junta de 
Conciliaçàa e Julgamento que deva ser pro­
movido, por merecimento, ao cargo de juiz 
togado dos Tribunais Regionais do Traba­
lho. Deixa o encargo ao legislador ordiná­
rio. conforme o prescrito no parágrafo 4ç, de 
seu artigo 141, "verbis": 

"Art. 141 -Os órgãos da Justiça do 
Trabalho são os seguintes: 
f- Tribunal Superior do Trabalho; 
li -Tribunais Regionais do Traba­

lho; 
111 -Juntas de Conciliação e Julga­

mento. * 4~ A lei, observado o disposto no § 
J9, disporá sobre a constituição, investi­
dura, jurisdição. competência, garantias 
e condições de exercício dos órgão~ da 
Justiça do Trabalho, assegurada a pari­
dade de representação de empregadores 
e trabalhadores. 

Esta matéria não foi reg~:~lada, nem mes­
mo no caso das promoções por merecimento 
de JuiL do Trabalho Substituto, cargo inicial 
da carreira, a Juit Presidente de Junta de 
Conciliação e Julgamento. 

Diante da omissão, os Tribunais Regio­
nais do Trabalho adotaram a prática das lis­
tas triplices, submetidas a Vossa Excelência 
para a promoção por merecimento quer pa­
ra o cargo de juiz presidente da Junta, quer 
de juiz togado do Tribunal Regional. 

Ocorre, porém, que tal critério foi discuti­
do pelo Tribunal Superior do Trabalho, ao 
apreciar o recurso ordinário no Mandado de 
Segurança n.;o 124-72, impetrado contra o 
Tribunal Regional do Trabalho da 4• Re­
gião, qL' ·~e enviara lista tríplice para provi­
mento da vaga resultante da nomeação do 
Ministro Carlos Alberto Barata Silva. 

No julgamento de 4 de outubro de 1972, o 
Tribunal Sl!perior do Trabalho deu provi­
mento ao récurso sob o fundamento de que, 
por ter s'tdo vetado o parágrafo pr'tme'tro do 
artigo 670 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, deixou de prevalecer o critério de lis­
tas tríplices. 

Todavia, sendo a lista tríplice o sistema 
tradicional de promoções por merecimento, 
tenho a honra de submeter à elevada consi­
dcraçào de Vossa Excelência o presente Pro­
jeto de Lei que objetiva restabelecê-lo na Jus­
tiça do Trabalho e que, caso mereça a apro­
vação de Vossa Excelência, poderá ser en­
caminhado à apreciação dos Senhores Mem­
bros do Congresso NacionaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de profundo res­
peito.- Alfredo Buzaid, Ministro da Justi_ca. 

( Ã Comissão de Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. ~~-Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
No 25, de 1973 

Nos termos do artigo 47, inc1so 11, do 
Regimento Interno, requeiro licença para 
tratar de interesses particulares, pelo prazo 
de 75 (setentu e cinco) d1as, a partir dc 10 de 
abril do corrente. 

Sala das Sessões, em 05 de abftl de 1973. 
-Senador Domício Gondim. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
A licença está concedida. 

O SR. PRESIDENTE (Fílínto Müller) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, sábado a 
imprensa brasileira deu destaque a uma 
medida discriminatória, tomada pelo Gover­
no do Estado de São Paulo, contra o grande 
jornal brasileiro O Estado de São Paulo. Na 
semana passada, aqui no plenário desta 
Casa, quando foi lido o relatório apresenta­
do pelo Sr. Presidente da Sociedade lnte­
ramericana de Imprensa, também aquele 
jornal mereceu certos reparos quanto a sua 
conduta. 

· Sr. Presidente e Srs, Sepadores, por 
imperativo de consciência, do qual não 
posso fugir, e à memória de uma amizade a 
que não posso faltar, trago a esta Casa o tes­
temunho do meu respeito e do da Nação bra­
sileira a esse grande jornal, que, por três 
gerações, mantém uma conduta que, se mui­
tas vezes pode provocar divergências, e 
ressalvas, nunca se pode deixar de dizer que 
se trata de uma glória não só da Imprensa 
brasileira como da Imprensa mundial. 
Desde o tempo em que Júlio de Mesquita 
colaborava no jornal A República, em 
Campinas, e depois assumia a redação de A 
Província, de São Paulo, tornando-se seu 
diretor e em 1890, no dia I<~ de janeiro, inicia­
va a pub!ica1;;ào de O Estado de S. Paulo, 
intransigentemente defendia as idéias da 
República, o seu jornal ao longo dos tem­
pos, continuado por Júlio de Mesquita Fi­
lho e hoje por Júlio de Mesquita Neto, tem 
se constituído numa linha de coerência com 
os seus princípios e os seus ideais e repre­
senta, hoje, como tive oportunidade de 
dizer, um orgulho para o Brasil porque é um 
dos maiores periódicos do mundo. 

Já passou o tempo, Sr. Presidente, em que 
se dizia somente com uma frase que a 
Imprensa era o pulmão da democracia; já 
passou o tempo romântico em que Rui 
Barbosa guardava para sempre, em palavras 
memoráveis, aquela visão da Imprensa; sem 
dúvida já passou o tempo em que os funda­
dores da democracia americana conside­
ravam que sem imprensa livre seria impos­
sível haver democracia. Mais do que isto, 
chegaram os tempos em que a liberdade de 
imprensa passou a ser fundamental para a 

Ab1il de 1973 

d..:rwcr ~cia. de t.Jl nwdtl '-JU..: ituj<. d.J nà•> ~ 
mat~ una aspinu,;Ju lih.:r.Jl: t· um dtrcLo do 
ht>mt·m como n C ;.~ ... aúd..: I Ll~ tc:.Hpo<; 
atuais t>lào a ped1r c a L"'!;t,c_tr .. a 1.h:mur ~lrar 
qut. a ir !onnaçàu C a Um ... t \."d' ul..1 L"JP<tl de 
su!itenlar o homt:m para o:urnpnr o seu );!.ran­
de destino Lkntro de um.J ..:•nnumdadc demo­
crâtica. 

Ê como diL Sean Sch\\<Hhd. eft:tiv<~mente 
se trat;; nada mai~ nada mcn•>s que da li­
berdadt: me~ma dos pd:.Hi:lns, o pro!:res~o 
das sociedades em que \1\t::m. se trata, 
enfim, da paz c da ..,q~urança de todos." A 
impren;iJ reprc.~enta um:1 e.\tcnsào d~ cá~ 
tedra e não é dcm<~ts dit.et, repetindo o fi­
lósofo Paul Rico..:ur. 4Ut: os cdu..:adores 
devem ~c convcm:er de que os JOrnalisas são 
intelectuais. instrutores c educadores que os 
complementam", representando pard a vida 
civil a-1uilo que constitui. na vtda pro­
fissiom.l. a recicla!!t::m c tl aperfeiçoamento 
colidia 10 dos conhecimentos tendo a seu 
cargo a instrução peneralit.ada do homem 
depois jo trabalho 

:-Jo mundo modcmo d<~.s comunicações, 
do botado planift'-·.ido.l, c aha\é~ da 
Imprensa que as Frandes m..tssas e as co­
munid~.des se .tpen.:cb..:m do progresso 
científir;o, du prov.resso cultural e do 
progrc~so polítJco !'\as ~ociedades de­
mocráticas domtnad.1s pda_~ wmun;c.J.çÕ.:s, 
qu'-mdo se retira d,. hom~o:m es<,c acc~so di­
reto I! infOinJ.lir,'ào. rd1nunm. t.kk <t ca­
paódaJe de ~..~·.1..:!' o.l .•eu prúprlú d..:stino, 
porqt..t ele pas ... J a niw ler ,;ui;, t::lt.rnentos 
pura julgar, lào ~r.1ndt• ~ ;1 liclo.lt.idadt:: do 
que J.cnnt..:cc n,1 mundo. 

A tc·-·nocr . .JCI'-1 qu~· al11n .. ·n' 1" 'llál.ju;rw de 
dados C a mo.>n .... t;l·t. a ._,,J.JI,'-,: \ J .. ~(;i;,ào 
pu<>sa tJos gov..:manlt's ,w ... h'-lrtl<.'r.:tlas. A 
imprensa é o únit-o in~trum .. ntu cJr.l.t de 
ro.npe:· esse "kio quo.: a~.,.JL:, <.'JI•i d de­
mocrm:ia. Estado plaillfj .. &JJ ~ern 1mrrcnsa 
livre é Jma estrada perit:!o.lsa. 

O Sr. Petrônio Pmtella - V. l-.xa. me 
permtte um aparte'? 

O SR. JOSE SAR:~H:Y -- Corn o maior 
prazer. meu ..:minentc \íd;;r. 

O Sr. Petrônio Portt'lla -- ScnhJr Se­
nd.dor José Sarne~. as úmc,ts rderi:n~.: as aos 
ilustre~ direlorcs de O l::.stado de S. Paulo 
foram feita'> pm L\lc ~·lll,_g.:.t ..JUe Ih..: fala c 

pelo nobre Scn.1dor >:..:bun Carneiro, e de 
nenhum de nós ... aiu qudl4ucr cuncctlo 
desaimso. Ao contrário, dt..,scmos que S. 
Sas. süo emincm..:~ tmJ.sdLtrtl" c fit 4ucstào 
de frisar a tmportánu:.~ d;; Imprensa, 
oricnlad;; no scntido 4u..: V}-_.,. dpuntn ju­
diciosamente, e htmhi:m Lie ..: ... pwbrar, com 
a veeménci<> t:: a ct~ragcnJ que me ca· 
ra~.:tcritam, a má tmpr..:1NJ, a4uele que não é 
a extensào da c.ltedra, m.1s, sohretudo, um 
vdculn de envenendmentu Ja opmiào pú­
blica. 1-.m u!ttma mstància. eu quis 
signili:ar, no meu discurso em resposta ao 
nobre líder Nelson Ctrnetro, que era (leia li­
bcrdddC de impr..:n;,a, po1 4uc todos nós 
temos compromi..,~o eum a verdad..:, e a 
scn-iço da vudadt:: dc"'; c;,tar d. Imprensa. 
De mane1ra que. ~,;o,1t.'Ord,lndo ~.:om \'.Ex~ a 
respeilo da hb .. ·rdadL dt:: Imprensa, quando 
aqui se atac.d."a o Go"crnll. apontando~o 
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como um simples instrumento do terror 
contra os jornais desejei, com as minhas pa­
lavras, dizer que a liberdade de--imprensa 
deve set cultuada enquanto estiver a serviço 
das boas causas e dos -pensamentos que 
construam e edifiquem, ein bases cada vez 
mais sólidas, a sociedade em que vivemos. 
Defendia assim. Sr. Senador o Governo 
contra as increpações do Líder da Oposição, 
:jUe nos considerava a todos contrários à 
liberdade de imprensa e exaltava as qua­
lificações morais dos ilustres Diretores e, O 
Estado de S. Paulo, dizendo, apenas, que 
não obstante essas qualidades eles eram re­
conhecidamente apaixonados. E por paixão, 
apresentaram aquele documento-libelo. cuja 
transcrição era solicitada, e desconhecendO 
- como desconheço - os fatos por eleS 
apontados, só me cumpria dizer que não 
podia entrar no mérito das considerações ex­
pendidas. lixando simplesmente o meU 
pensamento. Trata-se de um documento da 
lavra de um eminente. mas apaixonado bra­
sileiro. 

O SR. JOSt SARNEY- Meu eminente 
Líder. agradeço o aparte de V.Ex• Nas 
minhas palavras, tive o cuidado de afirmar 
somente tinham havido reparos à conduta 
de o Estado de S. PauJo, sabendo, como sei, 
que V.Ex•, um homem da minha geração, 
que tem um passado de lutas democráticas, 
jamais seria capaz de defender qualquer 
restrição à liberdade de imprensa. Mas achei 
dever da minha consciência, no momento 
em que o O Estado de S. Paulo sofre uma 
atitude discriminatória, segundo noticiam as 
folhas de sábado passado, vir a esta tribuna, 
em ocasião difícil para aquele grande órgão 
da Imprensa brasileira, para cumprir um 
dever de 'testemunho e para corresponder à 
lealdade, à memória de Júlio de Mesquita 
Filho, esse brasileiro excepcional, padrão de 
dignidade e civismo. 

Tive, Sr. Presidente, a honra e o orgulho, 
sendo muito mais novo do que Júlio de Mes­
quita Filho, de privar da sua amizade, da 
sua consideração e do seu respeito. 

A última viagem que fez ao Brasil, pouco 
antes de morrer, foi a convite meu para 
visitar o Maranhão. Lá, ouvi dos seus lábios 
a afirmação de que se sentia mais revigorado 
nos homens púbncos brasileiros e que dali le~ 
vava um pouco de alento para a sua dura e 
árdua tarefa de orientador de um dos jornais 
mais tradicionais do Brasil. 

Por ISso, achei de meu dever vir hoje ao 
Senado e dízer que O Estado de S. Paulo tem 
prestado grandes e relevantes serviços ao 
País, nas memoráveis campanhas de que 
tem participado ao longo da História do 
Brasil; da campanha republicana, em que 
seu fundador tomou parte: da campanha 
civilista, em que Júlio de Mesquita Filho 
tomou parte; da campanha de 32, de São 
Paulo Constitucional, e- por que não dizer 
e relembrar? - a sua heróica presença se­
dimentando os ideais da Revolução de 
Março de 64, em que foi um baluarte 
pregando os ideais de modernização do 
Brasil de que ele se fez arauto e de que 
aquela folha se fez tribuna divulgadora. 

Portanto, hoje é necessano se dê o tes­
temunho de que não se podem esquecer facil~ 
mente esses serviços prestados ao País no 
campo cívico, no campo moral. no campo 
educacional, no campo político por aquele 
grande órgão. 

Aquele jornal se ~constituiu numa ver­
dadeira universidade: como grande parte da 
imprensa brasileira ~~tá-se constituindo, nos 
altos padrões em qu. ela se está fundamen­
tando para acompanhar o desenvolvimento 
e o progresso do Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, minhas palavras 
são no sentido de reiterar nossa convicção 
nos fundamentos da imprensa. 

E se Mirabeau, no passado, - e lem­
bremo-nos de que foi o último livro que Mil­
ton Campos lia- diiia: 

"Que a primeira de vossas leis con­
sagre para Sempre a liberdade de im­
prensa, sem a qual jamais serão adqui­
ridas as liberdades do homem." 

Uma imprensa livre, como desejamos, é 
mais do que uma defesa contra os excessos 
do poder. Hoje, em que a imprensa recebe o 
assédio do poder do dinheiro, do poder 
econômico e também do poder do Estado, é 
de todos nós políticos, homens públicos, 
militares, administradores, a missão de 
manter viva, de reiterar a cada dia esse ideal 
para que ele não possa ser obscurecido nem 
ao sabor das tempestades, nem ao sabor das 
calmarias, porque é um valor definitivo. 

Desserve à Democracia e à liberdade de 
imprensa a imprensa que se desvia desses 
verdadeiros objetivos. Mas, não é este o 
caso do ••o Estado de S. Paulo". Tenhamos 
presente que se ele tem uma paixão, se é que 
é paixão, é a do idealismo e do patriotismo, 
porque fundamentada no melhor do que se 
tem amado neste Brasil e a ele servido. 

É este testemunho, Sr. Presidente, que 
desejo prestar e que presto ao Senado da Re­
pública, em homenagem ao Estado de S. 
Paulo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Filinto Müller) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores: no dia 21 de novembro do 
ano passado, comentei, desta tribuna, a rea­
lização em Belém do Pará, do XXVI Con­
gresso Brasileiro de Geologia, sob o patro­
cínio da Sociedade Brasileira de Geologia, 
que c~ngrega mais de dois mil geólogos, en~ 
genheiros, paleontólogos. 

Naquela ocasião, comuniquei a escolha 
de Aracaju para a realização, em outubro 
deste ano, do XXVII Congresso Brasileiro 
de Geologia, conforme decisão unànime do 
plenário do Congresso realizado no Pará e 
que foi prontamente apoiada pelo ilustre 
Governador Paulo Barreto de Menezes. 

Contando com toda a colaboração do Go­
verno do Estado de Sergipe, a comissão 
organizadora do próximo Congresso 
Brasileiro de Ge"ologia se dedica aos tra­
balhos preparativos para o grande encontro 

de geologia que terá lugar em Aracaju, de 28 
de oulubro a 4 de novembro. 

Já se pode ver o grande interesse que o 
XXVII Congresso Brasileiro de Geologia 
.está despertando em todo o País. Mais de 
mil técnicos e cientistas, do Brasil e do Exte~ 
rior, deverão comparecer a Aracaju. Di~ 
versas empresas petrolíferas e entidades 
científicas internacionais já confirmaram 
sua presença na Capital do meu Estado, por 
diversas razões adequada à realização do fu­
turo Congresso Brasileiro de Geologia, onde 
serão discutidos assuntos de grande im· 
portância. conforme o temário para ele esta­
belecido. Para melhor se avaliar a signifi­
cação do acontecimento, transcrevo o pro­
grama organizado para o Congresso: 

Simpósios: seis, abrangendo os seguintes 
temas: 

I. Pré-cambriano do Craton São Fran-
cisco e parte Norte Oriental do Brasil. 

2. Pesquisa Mineral 
3. Evaporitos 
4. Petróleo 
5. Economia Mineral 
6. Hidrogeologia do Nordeste. 
Mesas-Redonda: cinco. 
I. Geomatemática 
2. Rochas Alcalinas do Brasil 
3. Geomorfologia 
4. Geodínâmíca 
5. Pré-cambriano e sua Metalogênese. 
Excursões: sete. 
1. Bacia Sergipe-Alagoas e Geossinclinal 

de Propriá 
2. Cromita de Campo Formoso e An-

dorinhas 
3. Chapada Diamantina 
4. Paulo Afonso, Moxotó. Sobradinho 
5. Cobre do Vale do Rio Curaçá 
6. Hidrogeologia de Sergipe 
7. Tungstênio de Brejuí 
Antes de concluir, quero ressaltar o no­

tável trabalho desenvolvido pelo engenheiro 
Acyr d'Ávila Luz que, após quatro anos de 
intensa atividade, deixou, em março, a pre­
sidência da Sociedade Brasileira de Geolo­
gia, passando-a ao engenheiro Benedito 
Paulo Alves, engenheiro de Minas e atual 
chefe da Companhia de Pesquisa de Re~ 
cursos Minerais no Estado de Minas Gerais, 
a quem tocará o comando da Sociedade nos 
dois próximos anos. 

Finalmente, não poderia deixar de ex· 
pressar minha satisfação pela eficiência, 
competência e brilho com que o engenheiro 
José Francisco Barreto Sobral, ilustre ser­
gipano, incumbido da coordenação dos tra­
balhos preparativos do próximo Congresso 
Brasileiro de Geologia, está cumprindo a 
missão que lhe foi confiada por seus colegas 
de todo o Brasil. Este trabalho nos permite, 
desde já, antever o êxito que será alcançado 
pelo Congresso de Aracaju e do qual re­
dundarão grandes proveitos para o Nor­
deste. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­
son Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, se a vida é toda ela uma competi-i 
cão, em que se extremam os dotes físicos e 
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morais, da inteligência e da vontade, do ca­
ráter e do coração, visando à realização do 
próprio homem, tanto individual como cole­
tivamente. os jogos olímpicos têm represen­
tado, em milênios de história, como traço de 
união entre os homens, a melhor expressão 
dessa vocação lúcida da humanidade. 

Enquanto as olimpíadas internacionais 
aproximam as nações, os jogos olímpicos in­
ternos contribuem, igualmente, para tornar 
os compatriotas mais irmãos. Foi o que 
ocorreu, na última semana, a partir de J'il de 
abril, escolhida Recife, Capital do nosso Es­
tado, para sede da IV Olimpíada do Exérci­
to. Pernambuco vibrou, desde quando se 
acendeu a pira olímpica - cujo brilho se 
projetou em nosso cenário, em clarões de ci­
vismo e entusiasmo juvenil- até a final pro­
clamação dos vencedores das últimas compe­
tições. 

A escolha feita, pelo General Orlando 
Geisel, do cálido e acolhedor cenário do Re­
cife, para servir de sede a essa Olimpíada, de 
que participaram o Primeiro, Segundo, Ter­
ceiro e Quarto Exércitos, além dos coman­
dos militares de Brasília e da Amazônia, 
transformou a gratidão dos pernambucanos 
na entusiástica vibração dos estádios e das 
pistas e a nossa Capital viveu uma semana 
de entusiasmo cívico, de alegre participação 
nessa verdadeira festa da integração nacio­
nal. 

A presença, na inauguração dos jogos, de 
Sua Excelência o Presidente Emílio Garras­
tazu Médici, acompanhado dos Ministros 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
Chefes das Casas Civil e Militar, Comandan­
tes dos quatro Exércitos e das Guarnições de 
Brasília e da Amazônia, comparecendo mais 
de vinte Oficiais-Generais, foi ensejo para 
que a nossa gente lhe manifestasse os extre­
mos da sua gratidão e a magnitude do seu 
apreço. Pernambuco vibrou e o povo recifen­
se veio às ruas aplaudir o nosso eminente 
Presidente, nas praças e nas calçadas, no ae­
roporto e nos estádios ou, nos municípios 
do interior, diante dos aparelhos de televi­
são, que levaram, a todo o Estado, a ima­
gem da honrosa comitiva. Pôde também a 
mulher pernambucana manifestar à Primei­
ra Dama do País, Dona Scyla Médici, o cari­
nho do seu apreço, nessa belíssima jornada 
do nosso Glorioso Exército. 

Chegando ao Recife, no domingo, )'il de 
abril, às 11 horas, Sua Excelência o Presiden­
te Médici foi carinhosamente recebido pelo 
povo e pelas autoridades, tendo à frente o 
Comandante do IV Exército o General-de­
Exército Walter de Menezes Paes; o Coman­
dante do 39 Distrito Naval, Vice-Almirante 
Gualter Maria Menezes de Magalhães; o Co­
mandante da 2• Zona Aérea, Major-Briga­
deiro Joléo da Veiga Cabral; o Governador 
Eraldo Gueiros Leite e todo o seu Secretaria­
do, comparecendo, também, os Generais 
Celso Daltro de Azevedo Santos, Presidente 
da Comissão de Desportos do Exército, e 
Antonio Barcelos Borges Filho, Presidente 
da Comissão Executiva da Olimpíadas de 
1973, além de outras autoridades, civis, mili­
tares e eclisiásticas, destacando-se os Co­
mandantes do l'il Exército, General-de-Exér­
cilo Sylvio Couto Coelho da Frota, e do 3~> 

Exército, General-de-Exército Oscar Luiz 
da Silva. 

À tarde, precisamente às 15,30 horas, Sua 
Excelência o Presidente Médici deu como 
oficialmente iniciadas as Olimpíadas do 
Exército, na presença do Governador e do 
Vice-Governador do Estado, dos Senadores 
João Cleofas, João Calmon e Jessé Freire, 
do Prefeito do Recife e todas aquelas autori­
dades. Executado o Hino Nacional e proferi­
do o juramento do atleta, acendeu-se a pira 
olímpica, sob o vibrante entusiasmo da mul­
tidão, que teve os seus momentos de vibra­
ção quando a seleção brasileira, em maravi­
lhoso espetáculo, presentes quase todos os 
nossos tri-campeões do mundo, brindou o 
povo pernambucano com seis tentos, espetá­
culo muito raro no futebol de retranca e de­
fesa cerrada que vem caracterizando os últi­
mos campeonatos, no Brasil e no mundo. 

Os desfiles, as demais apresentações dos 
atletas, as disputas acirradas, mas leais, nos 
diversos gêneros desportivos, mereceram, 
durante a semana inteira, a animadora pre­
sença do povo pernambucano, desejoso, 
também, de homenagear, nos atletas, esse 
Exército que tem sido o atalaia da nossa se­
gurança e a sentinela indormida da nossa 
grandeza. 

Oficiais e soldados, disputando de igual 
para igual, nas pistas e nas quadras, nos.._rin­
gues e nas arenas, os prêmios e medalhas, 
confundiam-se na figura do alleta, sem ou­
tra hierarquia senão aquela apresentada no 
podium. Era a disciplina desportiva em sua 
máxima manifestação, a absoluta lealdade, 
o respeito integral às decisões dos árbitros, 
cientes, todos, do ideal olímpico, segundo o 
qual o importante é competir, que a vitória 
vem de prêmio. 

Queremos ressaltar a grande apresentação 
feita pelas jovens da sociedade local, alunas 
das Damas Cristãs do Recife, que, numa de­
monstração de ginástica rítmica, homena­
gearam todos os brasileiros, mostrando, nos 
números de dança, a beleza das suas cria­
ções coreográficas, finalizando com o qua­
dro "Brasil Unido", que era a síntese does­
pírito que animou a Olimpíada do Exército, 
na Capital pernambucana. Iniciados os 
aplausos pelo Presidente Médici, aquela 
enorme multidão, calculada em cinqüenta 
mil pessoas, vibrou com o Chefe da Nação, 
acompanhando-lhe o entusiasmo cívico e 
desportivo. 

À noite, às 21 horas, Sua Excelência ofere­
ceu, à própria comitiva e à sociedade per­
nambucana, um coquetel no Hotel Mira­
mar, presentes trezentos convidados, culmi­
nando o encontro do Pernambuco com o 
Grande Presidente. 

Nos dias e noites que se seguiram, o povo 
não só aplaudiu o desempenho dos atletas, 
mas vibrou com a apresentação dos maiores 
nomes da música popular brasileira, como 
Elis Regina, Wilson Simonal, Roberto Car­
los e muitos outros. 

Os brasilienses que não puderam compa­
recer àqueles memoráveis festejos tiveram 
no Diário de Brasília, corn um caderno diá­
rio dedicado, durante dez dias, .da prepara­
ção à realização da IV Olimpíada do Exérci­
to, um retrato vivo e fiel da magnitude dessa 

competição e do paralelo entusiasmo do po­
vo do nm.so Estado. Quero, por isso, congra­
tular-me com esse brilhante Diário brasilien­
se, que cada dia se afirma no concerto da im­
prensa brasileira. Merecem o mesmo voto 
congratulatório os jornais, radioemissoras e 
TV da cadeia dos "Associados", transmitin­
do, para todo o Brasil, via EMBRATEL, em 
cores, o Canal 6, TV-Rádio Clube de Per­
nambuco. 

Levamos o nosso aplauso à excelente equi­
pe de ofic:iais e praças do I Exército que, le­
vantando 81 medalhas de ouro, foi a vito­
riosa da IV Olimpíada do Exército brasilei­
ro. 

Finalmente, em nosso nome pessoal e no 
do povo pernambucano, apresentamos, nes· 
ta Casa, çom imenso orgulho e entusiasmo 
cívico, os nossos parabéns ao General Orlan­
do Geisel, Ministro do Exército, pelas festas 
realizadm. no Recife e pelo espetáculo mara­
vilhoso d·~ integração nacional que propor­
cionou o glorioso Exército brasileiro a Per­
nambuco, ao Nordeste e ao Brasil. (Muito 
bemt Pa\mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedendo a palavra ao nobre Senador 
Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Pronun­
cia o seguinte discurso - sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ocupo, neste instante, a tribuna do Senado 
Federal p;ua dirigir um apelo ao Sr. Minis.: 
tro da Saúde. 

Recebi do meu Estado memorial assinado 
por 43 servidores da Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), ór­
gão do Ministério da Saúde, resultante da fu­
são de trê:; serviços anteriormente distintos, 
quais sejam: o Departamento Nacional de 
Endemias Rurais; a Campanha de Erradica­
ção da Malária e a Campanha de Erradíca­
ção da Varíola. 

Nesse memorial, Sr. Presidente, os meus 
caros conterrâneos apelam no sentido de 
que lhes st:ja dado, na conformidade da lei, 
um tratamento justo quanto à concessão de 
vencimentos ou salários. 

Embora se trate de matêria defesa à 
nossa inici.1tiva, qual seja, a de concessão de 
vencimentos ou aumento de despesa, achei 
de trazer ao conhecimento desta Casa, e 
através de:a à presença do Sr. Ministro, a 
reivindicação daqueles servidores públicos, 
porque, examinando-a à luz da legislação 
ordinária vigente no País, verifiquei que real­
mente a mt:sma é procedente. 

Sr. Presidente, nos termos em que se 
encontra e.sse memoriat, a meu ver, não 
haverá necessidade de medida legislativa, 
tào-somen1e a aplicação da lei vigente, que 
não faz outra coisa senão reconhe<:er, no 
campo da :-etribuição do trabalho, o princí­
pio da igualdade perante a lei. 

No memorial. Sr. Presidente, dizem os 
seus signatários que é postulado universal­
mente conhecido, inclusive constante da 
Carta dos Direitos do Homem, da Organiza­
ção das Nações Unidas, o de que para igual 
trabalho deve ser pago igual salário. Com 
base nesse preceito, continua o memorial, 
aceito pelos países integrantes da Organiza­
ção das Nações Unidas, há muito vimos 
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lutando pela igualdade de vencimentos. 
Iniciamos praticamente na época do saudo­
síssimo Presidente Castello Branco e, antes 
mesmo do término do seu honrado manda­
to, deixou-nos aquele eminente mandatário 
da Nação a nossa igualdade de salários, atra­
vés do parágrafo 3~> do artigo 711 da Lei n11 

5.026, de 14 de junho de 1966. Diz o preceito 
citaco: 

"O empregado admitido nas Cam­
panhas perceberá salário mensal em 
importância igual à do vencimento-base 
estabelecido para o nível inicial de classe 
ou série de classes a que correspondam, 
no Serviço Civil do Poder Executivo da 
União, atribuições idênticas ou similares 
às inerentes ao seu emprego." 

Aqui está, Sr. Presidente, a base sobre a 
qual os signatários pleiteiam. 

Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex:• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES- Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- Solicito licença a 
V. Ex:• para subscrever o justo apelo que aca­
ba de fazer ao Sr. Ministro da Saúde; por­
que idêntico requerimento ou abaixo-assina­
do recebi também dos servidores do mesmo 
serviço no Estado de Pernambuco. 

O SR. WILSON GONÇALVES - O 
aparte de V. Ex:•, além de mui honroso para 
mim, sem dúvida fortalece a minha inicia­
tiva no sentido de ambos solicitarmos, como 
ora estou fazendo, desta tribuna, a sensibi­
lidade do ilustre Ministro da Saúde para que 
- em cumprindo preceito legal que não é 
mais do que a aplicação, no caso, de um 
princípio constitucional - venha a conceder 
a esses servidores a i$ualdade de vencimen­
tos a que eles têm dtreito. 
~ verdade, Sr. Presidente, o nobre Sena­

dor Paulo Guerra, que o memorial não escla­
rece se esses servidores foram todos admiti­
dos depois da criação da Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública, ou se eles 
já pertenciam ao Departamento Nacional de~; 
Endemias Rurais ou à Campanha de Erradi­
car;:ão da Malária e da Varíola. Porque, por 
cautela minha, eu trouxe aqui a lei citada pe­
los signatários do memorial: 

Lei n>1 5.026, de 14 de Junho de 1966, que 
dá esse tratamento de igualdade de venci­
mentos ou salários com o nível inicial de 
classe correspondente àqueles que forem 
contratados para a própria Superintendên­
cia da Campanha Nacional de Saúde Públi­
ca. 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex:• me permite 
um novo aparte? 

O SR WILSON GONÇALVES- Com 
grande prazer. . 

O Sr. Paulo Guerra-V. Ex:•. em 
parte tem razão, mas muitos desses servi­
dores foram admitidos muito antes dessa 
fusão. De maneira que eram servidores tem­
porários e, depois de 8, lO ou I 5 anos de ser­
viço passaram a efetivos, por isso exigem tra­
tamento igual perante a lei. 

O SR. WILSON GONÇALVES- A lei 
N>15.026, de 14 de Junho de 1960, "estabele­
ce normas gerais para a instituição e exe­
cução de Campanhas de Saúde Pública ex:er-

cidas ou promovidas pelo Ministério da Saú­
de, e dá outras providências". Então, quan­
do trata da admissão de pessoal novo - e 
não daquele que já vem de órgãos anterio­
res, como DNERu e Campanha de Erradica­
ção da Malária e da Varíola, estabelece no§ 
3>1 do Art. 79: "O e~pregado admitido nas 
Campanhas percebeJá salário _mensal em 
importância igual a do venc1mento-base 
estabelecido para o nível)nicial da classe ou 
sêrie de classes a que-correspondam, no Ser­
viço Civil do Poder P;xecutivo da União, 
atribuições idênticas ou similares, às ineren­
tes ao seu emprego." 

Afora isso, veio em 12 de novembro de 
1970 o Decreto n>1 67.561, cuja ementa é a 
seguinte: 

"Estabelece o plano para a execução de 
política salarial no Serviço Civil do Po­
der Executivo e dá outras providên­
cias.'' 

O art. 1 >1 diz o seguinte: 

. .. A política salarial do. Serviço Civil 
do Poder Executivo observará o princí­
pio da igualdade de retribuição para car­
gos, funções e empregos de atribuições e 
responsabilidades iguais ou assemelha­
das, inclusive os de direção, chefia e as­
sessoramento, não importando o regime 
jurídico a que estiverem vinculados. 

~ \?Aplica-se o disposto neste decr~to 
aos órgãos da administração federal dire­
ta e às autarquias." 

Como vemos, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, o memorial. que me foi dirigido pe­
los meus caros conterrâneos servidores do 
Ministério da Saúde, no setor do Ceará, 
parece-me, salvo opinião de pessoa mais 
entendida, inteiramente procedente, porque, 
além de se fixar num princípio hoje univer­
salmente aceito e expresso categoricamente 
no capítulo de direitos e garantias indivi­
duais da nossa Constituição, está regulado 
na legislação ordinária, através da lei e do 
<lt-.creto cujos textos respectivos já tive opor­
tuindade de citar neste meu pronunciamen­
to. 

Como entendo que este é o caminho mais 
apropriado para que o'memorial chegue ao 
seu destino e possa realmente produzir os 
resultados esperados não só pelos signa­
tários mas por nós outros, eu pediria que V. 
Ex:". autorizasse a Taquigrafia a considerá­
lo parte integrante do meu pronunciamento, 
como um aditivo. E quero, neste instante, ao 
finalizar estas considerações superficiais so· 
bre um problema que é, acima de tudo, de 
justiça social em sentido amplo, formular 
daqui, com as mais veementes esperanças, 
apelo ao eminente Ministro da Saúde, no 
sentido de que se digne de autorizar o órgão 
competente do seu Ministério a considerar a 
justa reivindicação que fazem esses servido­
res, não só do Ceará mas de Pernambuco e, 
acredito, de todo o Nordeste, no sentido de 
que se reexamine a situação funcional deles, 
no tocante à distribuição de salários e se dê, 
com a possível brevidade, o tratamento que 
o caso merece e é de justiça. 

Era esse, Sr. Presidente, o apelo que eu ti· 
nha a fazer. (Muito bemt Palmas.) 
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(DOCUMENTO A QUE SE RE­
FERE O SR. WILSON GONÇALVES 
EM SEU DISCURSO.) 

Fortaleza, 27 de fevereiro de 1973. 

Memorial 

Ex:celentíssimo Senhor 
Dr. Wilson Gonçalves 
DD. Senador da República Federativa do 
Brasil 
Praça dos Três Poderes -Senado Federal 
BrasOia- Distrito Federal 

Senhor Senador: 

Antes de mais nada e primeiro que tudo, 
queira V. Ex:•, aceitar as sa~da_ç~es 
cordialíssimas e calorosas dos Func10nanos 
e Servidores do Setor Ceará da Superinten­
dência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM), Órgão integrante do Ministério 
da Saúde e pertencente à Secretaria de Saú­
de Pública, resultante da fusão: Depar­
tamento Nacional de Endemias Rurais 
(DNERu), Campanha de Erradicação da 
Malária (CEM) e Campanha de Erradica­
ção da Varíola (CEV). 

O motivo deste, é para fazermos um pedi­
do, somente feito à quem não faltam gran­
d~s méritos, pois tamanho é o acervo de ser­
viços prestados por V. Ex:•, ao povo e a na­
ção brasileira. Não fosse o toque de profun­
da humanidade, que transparece em todos 
os pronunciamentos de V. Ex:•. no Senado 
Federal, não estaríamos nós, humildes Ser­
vidores públicos, com o merecido respeito e 
confiança. a solicitar o vosso empenho no 
sentido de obter junto aos canais competen­
tes, e que nos achamos com direito e se cons­
titui o motivo dessa nossa reivindicação. 

É postulado universalmente conhecido é, 
inclusive constante da Carta dos Direitos do 
Homem, da Organização das Nações Uni­
das,· que para igual trabalho deve ser pago 
igual salário. 

Com base nesse preceito, aceito pelos paí­
ses integrantes da Organização das Nações 
Unidas, há muito, vimos lutando pela igual­
dade de vencimentos. Iniciamos, pratica­
mente, na época do Saudosíssimo Presidente 
Castelo Branco que, antes mesmo do térmi­
no do seu honrado mandato. deixou-nos 
aquele eminente mandatário da nação, a 
nossa igualdade do salário através do pará­
grafo )>1, do art. 79, da Lei no;~ 5.026, de 14 de 
junho de 1966 (D. O. de 16-06-66), que diz: 

\ "O empregado nas Campanhas, perce-
berá salário mensal em importância 
i~ual à do vencimento-base estabelecido 
para o nível inicial de classe ou série de 
classes a que correspondam, no Serviço 
Civil do Poder Executivo da União. atri­
tbuições idênticas ou similares às ineren­
~es ao seu emprego". 

Desconhecendo-se a razão da inaplicabili­
dade da mesma, os Servidores regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
lotados no Setor Ceará da ex-Campanha de 
Erradicação da Malária (CEM), enviaram 
"memorial" ao então Presidente, Mal. Ar-
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tur da Costa e Silva, que, infelismente, não 
pôde ir até o fim do seu honrado mandato. 

Não fora, porém, aquele lamentável 
desenlace, o motivo da nossa desilusão, mes­
mo porque, teve o nosso estremecido Brasil, 
a àbençoada oportunidade de ter como Pre­
sidente da sua República Federativa, a 
pessoa do Gal. Emílio Garrastazu Médice, 
cujas qualidades e capacidade se até então 
desconhecidas da maioria dos brasileiros, 
são hoje, proverbiais e, em virtude disso, se 
faz legítimo credor da maior confiança de 
quantos nos sãos princípios de patriotismo; 
submissos aos deveres do Estado e tementes 
a Deus. 

Confiantes nos reais princípios da Revolu­
ção de 1964, no propósito da restauração do 
direito, da justiça e da paz social. fizemos 
através de "memorial", apêlo no sentido da 
nossa igualdade de salários, tendo em vista, 
os nossos trabalhos e tarefas se pautarem 
aos dos nossos dígnos e operosos colegas 
funcionários públicos. Por coincidência ou 
propositadamente, entre outros Decretos, 
saiu o de N" 67.561, de 12 de novembro de 
1970 (publicado no D. O. de 13-11-70), que 
esta tu i no seu art. I"', o seguinte: 

"A política salarial. do Serviço Civil 
do Poder Executivo observará o princí­
pio da igualdade de retribuição para C<,lr­
gos, funções e empregos de atribuições e 
responsabilidades iguais ou assemelha­
das, ,inclusive os de direção, chefia e 
assessoramento, não importando o regi­
me juridico a que estiverem vinculados". 

Hoje, entregamos a nossa causa à V. Ex•., 
homem público e dos bons; possuidor de 
marcante personalidade e de incalculável 
prestígio perante os Ministros de Estado, e, 
a quem pedimos empenho no sentido de 
conseguir junto a quem de direito, a aplica­
ção dos benefícios concedidos pela legisla­
ção supra-citada, em vigor, ao pessoal regi­
do pela C.L.T., lotado na Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública- SUCAM. 

Pelas razões expostas, animamo-nos na 
insistência dessa nossa reivindicação, moti­
vo pelo qual, entregamos o presente "memo­
rial", diretamente ao nosso Senador, pedin­
do vênia para reiterar o nosso apêlo, no sen­
tido de ser-nos dado uma solução favorável, 
para o que nos achamos com direito e que se 
constitui o motivo dessa nossa solicitação. 

Aqui, deixamos o nosso apêlo, ditado pe­
las nossa necessidades, Colocamo-lo às 
mãos de V. Ex• ., na certeza de que encontra­
rá apoio, simpatia e compreensão. 

Com a nossa certeza, o nosso agradeci­
mento e a nossa simpatia, subscrevemo-nos 
com a mais alta estima e profundo respeito a 
Vossa Excelência. 

Atenciosamente, 
( Se!(uem 43 assinaturas) 

Remetente: Servidores Públicos Federais, 
lotados no Setor Ceará da Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública 
SUCAM, regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). 

Enderêço: Avenida Rui Barbosa, 730 -
Aldeota - Rua Dr. José Lourenço, \500-
Fortaleza- Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Hel­
vídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, represen­
tante do Piauí, não me seria licito deixar de 
trazer ao conhecimento desta Casa do Con­
gresso Nacional fatos da maior relevância 
para a vida econômica, social e política do 
meu Estado, relacionados com a segunda 
visita que lhe fez na última segunda-feira o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, Emílio Garrastazu Médici. 

Com efeito, em abril de 1970, o atual Pre­
sidente da República, pela vez primeira, visi­
tou o solo piauiense. E fe-Io para inaugurar 
a ligação asfáltica Teresina-São Luís, com 
mais de 400 quilômetros, e acionar a chave 
que colocou em funcionamento a primeira 
turbina da usina elétrica Boa Esperança, que 
a sensibilidade do Presidente Castello Bran­
co, a que não faltou o apoio do Presidente 
Costa e Silva, decidiu construir naquela área. 

Agora, acompanhado de Ministros de 
Estados e outras distinguidas autoridades 
federais, presentes toda a representação 
federal do Piauí, à frente o líder Petrônio 
Portella, o Presidente Médici retornou ao 
meu Estado. 

Naturalmente, manteve contato mais 
estreito com o seu povo, auscutou-lhe os an­
seios, sentiu-lhe a vontade de crescer e parti­
cipou das alegrias, justas alegrias que a 
todos empolgavam, não apenas pela presen­
ça ilustre, mas, sobretudo, pelo acervo de 
obras que transcedem a importância 
regional que entregou, na oportunidade, ao 
uso da coletividade. 

Em Parnaíba, onde Simplício Dias, há 
mais de 150 anos engajou-se aos que luta­
vam pela independência política de nossa 
Pátria, o Presidente Médici inaugurou o tre­
cho asfáltico Luís Correia-Piripiri, na BR-
343, com quase JOOkm de extensão, e o 
moderno prédio do ginásio poli valente, edifi­
cado pelo Estado em razão de compromis­
sos com o Plano Nacional de Educação, e 
depois de receber as mais efusivas demons­
trações de carinho do povo parnaibano, 
dirigiu-se a Teresina, Capital do Estado. 

No percurso, feito por via aérea, o Presi­
dente Médici, por certo, contemplou, nas 
cercanias de Campo Maior, o local em que 
se feriu a Batalha do Genipapo, nesta hora 
em que todos nós, piauienses, comemora­
mos, reverentes, o sesquicentenário de sua 
realização. 

Em Teresina, a par das homenagens que 
lhe foram merecidamente prestadas pelo 
Governo, à frente o Governador Alberto 
Silva, e pelo povo, que não se cansaram de 
aplaudi-lo, o Presidente Médici inaugurou 
um prédio de arrojadas linhas arquitetôni­
cas, do Instituto de Educação, construído 
pelo Estado em convênio com o Ministério 
competente, a ponte rodoviária sobre o Rio 
Parnaíba, com mais de 600m de extensão, 
orgulho da engenharia nacional, obra d'arte 
que honra e distingue a cultura e a compe­
tência profissional dos seus executores, à 
frente o piauiense Dr. Cícero Ferraz de Sou­
za Martins. Aliás, e com o propósito de 

evitar injustiças, vale referir que a monumen~ 
tal ponte sobre o Parnaíba, elo de ligação 
dos Estados do Maranhão e do Piauí, foi 
contratada, em princípios de 1969, quando 
Presidente~ da República o Marechal Costa e 
Silva, à época, como hoje, titular do Minis~ 
tério dos Transportes o Coronel Mário 
Andreazza, ano em que, também, foram 
iniciados os serviços de construção. 

Fatores imprevisíveis, principalmente 
ligados à qualidade do material em que 
deveria assentar as bases, apurados por 
instrumental especializado recebido da 
Alemanha, levaram ao aumento de custo e à 
procrastinação da ponte, inaugurada 
segunda-ft:ira última pelo Presidente Médici. 

Além disso, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, o Presidente Garrastazu Médici 
também inaugurou, na Capital do Piauí, a 
ligação Tt:resina-Picos, com a extensão de 
310km., um dos mais importantes trechos 
da BR-316, executados pelo 2" e 39 Bata~ 
lhões de Engenharia e Construção, com 
sedes naquelas respectivas cidades. E para 
que se tenha uma idéia da importância do 
citado trecho, basta referir que estão contra~ 
tadas e delegadas as ligações Picos-Salguei­
ro (PE) e Picos-Petrolina (PE), convindo 
repetir, pelo extraordinário valor da notícia, 
que em Picos começa, propriamente, a 
"rodovia do século", a Transamazônica. 

Propositadamente, deixei para o final 
desta comunicação uma referência ao 
Programa Especial de Apoio aos Estados do 
Maranhão e Piauí, que, anunciado antes da 
visita presidencial, prevê investimentos para 
o biênio 1973/74 da ordem de 237,4 milhões 
de cruzeiro;;. 

O Projeto Especial, que objetiva a acelera­
ção M desenvolv:mento daquela área, parte 
do reconhecimento de que o Piauí e o Mara­
nhão são os Estados que apresentam, atual­
mente, os mais baixos índices de renda per 
~apita do País, embora "dotados de grandes 
potencialidades de desenvolvimentO, sobre­
tudo agropecuário e agroindustrial, conside~ 
rados, entn: outros fatores, a disponibilida­
de de terras férteis e d~ recursos hídricos e a 
baixa densidade populacional relativamente 
aos outros Estados do Nordeste". 

Apóia-o, ainda, os estudos técnicos em­
preendidos pelo Ministério do Planejamen­
to, que "concluíram que a implantação e 
execução, :10 biênio 1973/1974, naquela 
região, de um conjunto de programas e pro­
jetos de desenvolvimento deverão contribuir 
substancialmente para a consolidação de 
suas economias e para que se alcancem mais 
rapidamentt~ os objetivos nacionais de in­
tegração e de complementação inter-regio­
nal." 

Destaco, dentre os objetivos declarados 
do Plano Especial de Apoio ao Piauí, o Pro­
jeto de Implantação da Rodo~i.a Longitudi­
nal do Sudoeste do Piauí, que ·~ísa à pavi­
mentação dos trechos das rodovias Pi 5, Pi 
19 e Pi 4, interligando a cidade de; Floriano 
ao Sudoeste do Estado até a fronteira com a 
Bahia, numa extensão de 678 km", o Projeto 
de Eletrificação do Sul do E~tado, com a 
integração dessa região ao sistema energéti­
co da Boa Esperança, bene-ftciando úma 
área de aproximadamente 127 mil km 2

, o 
Programa de Colonização e de Irrigação de 
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Áreas Férteis do Estudo, compreendendo o 
Projeto de Aproveítumento Integrado do 
Vale do Gurguéia, o Núcleo Colonial de 
Gurguéia, o Núcleo Colonial Aliança do 
Gurguéia, a •Integração do Deha do 
Parnaíba, o Projeto de Caldeirão, o Projeto 
lapas do Piauí e o Projeto do Vale do Fidal­
go, o Projeto de Implantação de Estradas 
Vicina.is, no total de 2:8 trechos viários e 951 
km de estradas, o Programa da Companhia 
de Desenvolvimento do Piauí - CONDEP 
-,com o "objetivo de atuar com flexibilida­
de na rromoçào de nova.~ atividades produti­
vas na região", e o Programa de Apoio Fi­
nanceiro âs Atividades Agropecuárias do 
Estado", através da criação de um Fundo 
rotativo de desenvolvimento a ser gerido 
pelo Banco do Estado do Piauí S.A". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trazendo 
ao conhecimento desta Casa fatos, direta e 
indiretamente, ligados â recente visita 
presidencial ao meu Estado, desejo externar, 
publicamente, os agradecimentos das autori­
dades e povo piauienses ao Presidente 
Emílio Médici, em cuja administração, 
como nas duas anteriores, o Piauí vem rece­
bendo, hoje mais do que ontem, instrumen­
tos válidos para a aceleração de seu processo 
de desenvolvimento. (Muito bem l Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores Sena­
dores: 

José Esteves- Fausto Castelo-Bran­
co- Dinarte Mariz- Milton Cabral­
Arnon de Mello- Augusto Franco­
Vasconcelos Torres- Danton Jobim­
Nelson Carneiro- José Augusto- Ma­
galhães Pinto - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Mat­
tos Leão - Ney Braga - Celso Rumos 
- Lenoír Vargas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo ·rôrres)­
Sobre a mesa, comunicações que vão ser li­
das pelo Sr. 11'-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, em 9 de abril de \973 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­

celência que esta liderança deliberou pro­
por a substituição do Nobre Senhor Sena­
dor Daniel Krieger, por se encontrar ausen­
te, pelo Nobre Senhor Senador Tarso 
Dutra. na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre a Mensa­
gem n~' 12, de 1973 (CN). 

Aproveito a oprotunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração.- Pelrimio Por1ella, líder da 
Maioria. 

Brasília, em 9 de abril de 1973 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta liderança deliberou pro­
por a substituição do Nobre Senhor Sena. 
dor Gustavo Capanema, por se encontrar 
ausente. pelo Nobre Senhor Senador Jessé 
Freire na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre a Mensa­
gem n'-' 12, de 1973 (CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinw 
consideração,- Senador Petrônio Porlella, 
Líder da Maioria. 

Brasília, em 9 de abril de 1973 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex· 

celéncia que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do Nobre Senhor Sena­
dor lenoir Vargas, ror se encontrar ausen­
te, pelo Nobre Senhor Senador Waldemar 
Ak:;intarJ, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sobre a Mensa­
gem n'-' 12. de 1973 (CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. - Petránio Portella. Líder da 
Maioria. 

Brasília, em 9 de abril de \973 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do Nobre Senhor Sena­
dor Magalhães Pinto, por se encontrar au­
sente, pelo Nobre Senhor Senador Lourival 
Baptista, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre a Mensa­
g.emn<~l2,de 1973(CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. - Senador Petrónío Porreffa. 
Líder da Maiori.:~. 

Brasília, em 9 de abril de 1973 
Senhor Pre.~idente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta lidewnça deliberou pro~ 
por a substituição do Nobre Senhor Sena­
dor Carvalho Pinto, por se encontrar ausen~ 
te, pelo Nobre Senhor Senador Flávio Brit· 
to, na Comissão Mista do Congresso Nado· 
nal que dará parecer sobre a Mensagem n'? 
12. de 1973 (CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os rrotestos da mais alta estima e distinta 
con.'lideraçào. - Senador Petrõnio Portella. 
líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Serão feitas as substituições solicitadas. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
EstJ (inda a Horu do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
llem I 

Discussão, em turno unico, do Projeto 
de Lei do Senado n9 JJ, de 197), de auto~ 
ria da Comissão Diretora, que concede 
aumento de vencimentos aos servidores 
do Senado Federa\, e dâ outras providên­
çia.~. tendo 

PARECERES, sob n~'s 12 e 13, de 
1973, das Comissões 

-de Constituiç-ão e Justiç-a, pela cons­
titucionalidade c juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussào. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

ltem2 

O projeto irá à Comissào de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de lei do Senado n'-' 10, de \972, de 
autoria do Sr. Senador Franco Monta­
ra, que restaura a aposentadoria com 
proventos integrais do ex.-combatente se­
gurado do IN PS, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n'-'s 6 e 7, de 1973, 
das Comissões 

-de Conslituiçào e Justiça, pela cons~ 
titucionalidade e juridicidade: e 

-de Le2islado Socii!l, ouvido o Mi~ 
nistêrio do Trabalho e Previdência So~ 
cial, favorável, com voto em separado 
do Sr. Senador Wilson Campos. 

Em discussão o projeto. 

O SR. GUIOO MONDtN (Sem rel'tsao 
do c:trador.) - Sr. Presidente, nobres cole· 
gas, está em discussão, como matéria da Or­
dem do Dia de hoje, o Projeto de lei do 
Senado n9 lO, de 1972, de autoria do nobre 
Senador Franco Montoro. 

Como consta do avulso, para conhecimen~ 
to de todos, as Comissões de Constituição e 
Jus!iça e de Legislação Social deram a este 
projeto parecer favorável, sendo que, no 
caso da segunda Comissão, o nobre Senador 
Wilson Cumpos apresentou voto em separa­
do. 

Sr. Presidente, participante que sou da Co­
missão de Legislaç~o Social, e no momento 
sem exame mais aprofundado da matéria, 
eis que compareci àquela reunião já à última 
hora de seus trabalhos, e sempre com esta 
disposição que tenho eu, que tem V. Ex•, 
que têm todos os integrantes desta Casa, de 
socorrer cada idéia que venha em favor dos 
nossos ex-combatentes, votei favorável­
mente ao projeto ficando, portanto, o nobre 
Senador Wilson Campos, Relator inicial­
mente indicado, com seu voto em separado. 

Sr. Presidente, sempre com um recuo no 
tempo, podendo <.~ssim examinar m~lhor a 
matéria. por sua seriedade, particularmente 
por sua expressão, inclusive por estar com a 
alma em desasossego, quis conhecer melhor 
o voto do nobre Senador Wilson Campos e 
colher maiores informações em torno do 
prôprio pensamento do Ministério do Tra­
balho em torno da proposição do nobre 
Senador Franco Montoro, a t:!Uem havia pre~ 
venido de que ela estaria em discussão e vo­
tação, hoje à tarde. 

Sr. Prêsidenie, aqui interpretando o pen­
samento da maioria, em que pese a partic:i· 
pa~ào de vários de seus membros com voto 
favorável. na Comissão de Legislação So­
cial, vou ler, para reavivar o espírito dos 
meus nobres colegas, estas considerações 
que conciliarão o nosso pensamento e re­
sultarão num voto de rejeição e este projeto 
-o nobre Senador Wilson Campos já o co­
nhece, mas rogo, por este motivo, a atenção 
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dos meus nobres colegas, até como uma ho­
menagem aos nossos ex-pracinhas: 

"A Lei n9 4.297, de 27 de dezembro de 
1963, destinada aos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Social - até en­
tão não expressamente amparados pelas 
sucessivas leis de proteção a ex-com­
batentes - garantiu-lhes a aposenta­
doria em bases especiais, ou seja, além 
da redução para 25 anos do requisito de 
tempo de serviço (que para os demais se­
gurados é de 35 anos), o valor respectivo 
passou a corresponder à média do sa­
lário realmente percebido durante os 12 
meses anteriores à respectiva concessão, 
sem observância do teto máximo instituí­
do para o salário de benefício dos de­
mais segurados. Em caso de morte, . a 
pensão aos dependentes era fixada no va­
lor de 70% do salário-integral que perce­
bia, nas mesmas condições." 

"Quanto ao reajustamento, tanto a 
aposentadoria como a pensão eram atua­
lizadas em conformidade com os salá­
rios vigentes de idêntico cargo, classe, 
função ou categoria da atividade a que 
pertencia o segurado, ou na impossibili­
dade dessa atualização, na base dos au­
mentos que seu salário-integral teria em 
conseqüência de dissídios coletivos ou 
acordos entre empregadores e emprega­
dos, posteriores à concessão da apo­
sentadoria ou pensão." 

"Pelo art.l78,letras a e d da Constitui­
ção de 1967, foi, contudo, inteiramente 
regulada a quesão da aposentadoria dos 
ex-combatentes servidores públicos da 
administração centralizada ou autárqui­
ca, ou segurados da previdência social, 
estabelecendo conceitos e definições de 
caráter geral, porém determinando dis­
posições especiais, conforme a cat~goria 
do ex-combatente. Manteve, ass1m, o 
disposiflvo constitucional o tempo mí­
nimo de 25 anos de serviço para a apo­
sentadoria e estabeleceu o direito a per­
cepção de "proventos integrais" para os 
servidores públicos e "pensão integral" 
para os segurados da previdência social." 

"Com a superveniente Emenda Cons­
titucional n9 1. de 1969, passou o art. 178 
a constituir o art. 197, que assim .dispõe: 

"Art. l91 - Ao çi.vi.l, e:K.-<.:om­
batente da Segunda Guerra M un­
dial, que tendo participado efetiva­
mente de operações bélicas da Força 
Expedi<.:ionária Brasileira, da ~a­
rinha Mercante, da Força do Exer­
cito, são assegurados os seguintes di­
reitos: 

a) ........................... . 
b) ......•..................... 

c) aposentadoria com proventos 
integrais aos vinte e c.inc~ .ano~ d~ 
serviço efetivo, se fun<.:\onano pubh­
co da Administração direta ou indi­
reta ou contribuinte da Previdência 
Social." 

"Como se verifica, o sistema criado 
pela Lei n\'1 4297/63 deixou de. prevale­
cer, face aos princípios estabelec1dos pos­
teriormente pelos dispositivos constitu-

cionais citados. isto porque, no regime 
da previdência social. aposentadoria 
com "proventos integrais" só poderia 
ser a correspondente a 100% do salário­
de-benel • .:io {média dos "salários-ée­
contribuiçào") dos 12 ou 36 meses an­
teriores ao do desligamento da ativida­
de. Em apoio deste entendimento, en­
contramos o Decreto-lei n9 710/69, ex­
pedido na vigência do primeiro disposi­
tivo Constitucional citado, que ao di­
latar para 36 meses o período de apu­
ração da média dos salários-ae-con­
tribu'tçào - antes un'tformemente fi­
xados em 12 meses - determinou a sua 
aplicação também às aposentadorias re­
gidas por leis especiais, nela se enqua­
drando, naturalmente, a de amparo aos 
ex-combatentes." 

"Se houvesse a intenção de instituir 
uma aposentadoria em regime diferente 
do estabelecido pelas leis de previdência, 
teria o preceito constitucional disposto 
expressamente nesse sentido. Não o ten­
do feito, só se pode entender que essa 
aposentadoria deverá reger-se pela legis­
lação própria, salvo quanto ao que prevê 
o dispositivo da Carta Magna, ponto de 
vista que ainda se reforça diante do silên­
do da Lei nq 5.315, de \2 de ~etembro de 
1967, expedida para regulamentar a apli­
cação do citado art. 178 da Constituição 
de 1961. Essa lei, em seu art. 79 discipli­
na a concessão da aposentadoria apenas 
em função do tempo de serviço - 25 
anos- sem definir, contudo, o sentido 
da expressão "pensão integral", con­
signada na a\lnea "d" do referido art. 
178, depois substituído por "proventos 
integrais" na alínea "c" do art. 197 da 
atual Constituição." 

"Com a finalidade de explicitar o ver­
dadeiro sentido daquela expressão, en­
tendido como salário integral, o que, 
sem dúvida, não se coadunava com a li­
nha de conduta que o Governo de há 
muito vem adotando em relação à polí­
tica previdênciária, no sentido de en­
caminhá-la no rumo certo da igualdade 
de tratamento entre todos os seus segura­
dos, em favor dos altos ideais de Justiça 
Social, é que foi enviada, pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
públ'tca, Exposição de Motivos, encami­
nhando projeto que veio a se transfor­
mar na Lei n9 5.698, de 31 de agosto de 
1971." 

"Dessa Exposição de Motivos, referin­
do-se à Lei n\'1 4.297, de 23 de dezembro 
de 1963, constava:" 

"Essa lei concede vantagens ex­
cepcionais de aposentadoria, jus­
tamente ao ex-combatente menos 
carecedor de amparo, pois aquele 
que morreu no campo de batalha dei­
xou para seus dependentes pensão 
comum, sem nenhuma vantagem adi­
cional; e o que voltou incapacitado, 
ainda que tivesse conseguido retor­
nar ao trabalho por algum tempo, 
foi depois considerado inválido e es-

Abril de 1973 

tú, até hoie, recebendo a aposcnta­
c.oria por. invalidez pura e simples, 
ignorado em sua condição de ex­
combatente. 

Aquele, porém, que retornou da 
g.uerra sem nenhuma redução de ca­
pacidade laborativa, e por isso mes­
mo pode progredir profissional­
nente, chegando a auferir salários 
elevados, muito acima do teto de 
contribuição da previdência social 
(dez vezes o maior salário-mínimo 
mensal), teve tratamento especial 
com a aposentadoria sem qualquer li­
mite, o que enseja exageros inadmis~ 
s:veis num sistema de previdência so­
cial. Nem mesmo o saudoso Ma­
rechal João Batista Mascarenhas de 
Mowis, que comandou a Forca 
Expedicionária Brasileira, teve remu­
neração tão elevada que lhe pudesse 
proporcionar proventos de tal vulto, 
v:sto que seus vencimentos, fixados 
em lei especial. foram limitados .. ao 
nivel de Ministr do Supremo Tri­
bJnal Federal." 

"Assim. ao estabelecer a Lei n9 
5.698/71. que o ex-combatente e seus de­
pendc:ntes terão direito às prestações pre­
videnciárias concedidas, mantidas e rea­
justadas de conformidade com a legisla­
ção orgânica da previdência social, con­
siderou P'dr'd esse efe'tto como "aposen­
tadoria com pensão ou proventos inte­
grais" o valor igual a cem por cento do 
salário-de-benefício, de acordo, aliás, 
com o critério da Lei n9 5.440-A, de 23 
de maio de 1968, que regulamentou a 
aplica ~ào de dispositivo constitucional 
semelhante, relativo à aposentadoria da 
mulher aos trinta anos." 

"Com efeito, considerar-se a palavra 
"proventos" usada no texto constitu­
cional, como sendo sinônimo de ven­
cimento ou salário. seria interpretação 
primária, que se afastaria das normas da 
Herm1!nêutica, da Eqüidade e da Jus­
tiça." 

A Constituição, ao garantir aos ex­
combHtentes, "proventos integrais", se­
jam eles servidores civis, militares ou se­
.gurados da Previdência Social, eviden­
temente não pretendeu estabelecer uma 
classe privilegiada entre os segurados do 
INPS. O militar que esteve em combate 
e ali também arriscou sua vida, ao deixar 
a atividade, tem garantido um quantum 
que nunca excede ao· dos demais milita­
res reformados. Da mesma forma, o 
servidor pUblico ex-combatente, ao apo­
sentar-se não recebe proventos maiores 
do que o teto máximo dos proventos de 
qualquer outro servidor civil." 

··o segurado previdenciário, ex-com~ 
batentt:, tem, ainda. a seu favor, a van~ 
tagem de aposentar-se sem a menor re~ 
dução de proventos aos 25 anos de servi­
ço, enquanto que os demais, mesmo com 
30 anos de trabalho, sofrem uma re~ 
dução de 30% sobre o teto máximo de 
aposentadoria.'' 
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"Além disso, a maioria da massa se­
gurada tem salário muito abaixo do teto 
do salário-de-contribuição (igual a dez 
vezes o maior salário-mínimo do País), o 
que significa que para a quase totalidade 
dos segurados, a Previdência pratica­
mente não tem teto algum, em virtude de 
estar segurada na plenitude de seus sa­
lários." 

"Assim, aquele privilégio consistente 
na isenção do teto do salário-de-contri­
buição, somente atenderia a uma mino­
rb, assegurando vantagens excepdonaís 
a alguns poucos ex-combatentes aos 
quais o cumprimento ao dever na defesa 
da Pátria não atingiu de forma a dimi­
nuir a capacidade laborativa, o que não 
era justo, eqUânime e constitucional pois 
o amparo que se objetiva proporcionar 
aos e.x-combatentes deve visar, principal­
mente, aqueles que sofreram as con­
seqüências da guerra." 

"A Lei n'1 5.698, de 31 de agosto de 
1971, visando disciplinar a concessão, 
manutenção e reajustamento das presta:­
ções devidas aos segurados eX-combaten­
tes, revogou as Leis n9s 1.756, de 5 de de­
zembro de 1952 e 4.297, de 23 de dezem­
bro de 1963, estabelecendo que os ex­
combatentes e seus dependentes terão di­
reito às prestações previdenciárias de 
conformidade com a legislação orgânica 
da previdência social, considerando para 
esse efeito como .. aposentadoria ou pen­
são com proventos integrais" o valor 
igual a 100% do salário-de-beneficio." 

Sr. Presidente, aqui está consubstanciado 
o nosso pensamento, isto é, o argumento da 
maioria em torno dessa proposição. Somos 
pela rejeição do projeto. 

Mas isto, Sr. Presidente, não encerra a 
questão. No momento, esta tem de ser a 
nossa decisão. Não obstante, prossegui­
remos no exame dessa matéria, inclusive par­
tindo da proposição do nobre Senador Fran­
co Montara, para na devidaoportunidadere­
tomarmos esta questão, sempre no sentido 
de, em tudo e com a mais absoluta justiça, 
favorecermos àqueles que um dia, para pre­
servação das nossas liberdades, para pre­
servação da 1'1berdade sobre a face da Terra, 
foram amargar toda a crueza da guerra em 
terras da Itália. Com eles estaremos sempre; 
muitos deles já partiram, mas estaremos 
com o pensamento voltado para o direito 
que eles adquiriram com esse sacrifício. 

É nesta intenção que digo: rejeitando o 
projeto de lei, a ele voltaremos na devida 
oportunidade para um reexame. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto continua em discussão. 

Se nenhum outro dos Srs. Senadores dese­
jar discuti-lo, vou encerrar a discussão. 
(Pausa) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O _projeto será remetido ao arquivo. É o 
segumle o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 10, de 1972 

Restaura a aposentádoria corn pro-­
ventos integrais do U-<:ombatente se­
gurado do JNPS, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Ficam revogados os artigos 4'1, 5'1, 
6'~ e 7'1 da Lei n9 5.698, de 31 de agosto de 
1971 e restabelecida a vigência dos artigos l'~ 
e 29 da Lei n? 4.297, de 23 de dezembro de 
1963. 

Art. 2'~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, a redação final de proposição 
aprovada na Ordem do Dia de hoje e que, 
nos termos do parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, se não houver obje­
ção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 19-Se­
cretário. (Pausa.) 

Ê lida a seguinte: 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PARECER 
No 19, d•J973 

Redação Final do Projeto de Lei do 
Senado n9 J3, de 1973. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1973, que 
concede aumento de vencimentos aos ser­
vidores do Senado Federal, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das· Comissões, em 9 de abril de 
1913.-Anlonio Carlos, Presidente - Jose 
Lindoso, Relator- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
No 19, DE 1973 

Redação Final do Projeto de Lei do 
Senado n'1 13, de 1973. 

Concede aumento de vencimentos aos 
senidores do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Ê concedido aos servidores do 
Senado Federal, ativos e inativos, a partir de 
!9 de março de 1973, aumento de 
vencimentos ou proventos, em montante 
idêntico aos valores absolutos do concedido 
aos servidores do Poder Executivo, ativos e 
inativos, pelo Decreto-lei n9 1.256, de 26 de 
janeiro de ! 973, de acordo com os critérios e 
correspondências fixados nos artigos !'I, "29, 
)'i' e 69 da Lei n'i' 5.676, de 12 de julho de 1971. 

Art. 2'i' Nos cálculos decorrentes da 
aplicação desta Lei serão desprezadas as 
frações de cruzeiro, inclusive em relação às 
gratificações e vantagens calculadas com 

base no vencimento, assim como nos des­
contos que sobre estes incidirem. 

Art. )9 As despesas decorrentes da 
execução desta Lei correrão à conta de re­
cursos orçamentários consignados ao 
Senado Federal, inclusive na forma prevista 
no artigo 69 da Lei n9 5.847, de 6 de de­
zembro de 1972, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício fi. 
nanceiro de 1973. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento de dispensa de 
publicação que vai ser lido pelo Sr. I 9 - Se­
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
No 26, de 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno, requeiro dispensa de publicaçàQ., 

.para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 
13, de 1973, da Comissão Diretora, que 
coocede aumento de vencimentos aos 
servidores do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1973.­
Senador Amônio Fernandes. 

O SR, PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer como se encontram. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à dis­

cussão da redação final. 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram pámanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria será 

enviada à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Não há mais oradores inscritos. 
Lembro ao Srs. Senadores que o Con­

gresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, segunda-feira, às 19 
horas, no Plenário da Câmara dos De­
putados e destinada à leitura da Mensagem 
no 23. de 1973 (CN). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a sessão, designando para a de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 
14, de 1973, da Comissão de Finanças, pelo 
arquivamento das contas do Serviço Federal 
de Processamento de Dados (SERPRO), 
relativas aos exercícios de 1966 e 1967, enca· 
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minhadas ao Senado pelo Projeto de De­
creto Legislativo n9 1, de 1973 (n' 88-A/72, 
na Câmara dos Deputados). 

z 
Discussão, em segundo turno, do Projeto 

de Lei do Senado n' 35, de 1972. de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre as condições de parcelamento da terra 
quanto ao seu dimensionamento, tendo 

PARECERES, sob n•s. 394 e 395, de 
1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade e juridicidade e 

-de Agricultura, favorável. 

3 

Projeto de Decreto Legislativo n' I, de 
1973 (n• 88-A/72, na Cãmara dos Depu­
tados), que aprova as contas do Serviço Fe­
deral de Processamento de Dados 
(SER PRO), relativas aos exercícios de 1966 
e 1967. 

(Matéria prejudicada em virtude de seu 
prejulgamento pe_lo Plenário na sessão de 
22.06. 72, quando rejeitou, por inconstitu· 
cionalidade, o Projeto de Decreto Legislati· 
vo no 24, de 1971, que aprova as contas do 
Serviço Federal de Processamento de Dados 
(SER PRO), relativas ao exercicio de 1968.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a Sessão. 

( Levanta·se a Sessão às 15 horas e 50 
,minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. ANTONIO CARLOS, NA SES­
SÃO DO DIA 5 DE ABRIL DE 1973, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER 
SAlDO COM INCORREÇ0ES NO 
DCN (Seção 11) DE 6 DE ABRIL DE 
1973. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Pronuncla 
o seguinte discurso - Sem rel'lsio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não sei se feliz, ou infelizmente, devo, agora, 
ocupar a tribuna do Senado para congratu· 
lar·me com o Governo da República pela 
celebração, ontem, em solenidade presidida 
pelo Exmo Sr. Ministro interino das Minas e 
Energia, Dr. Benjamin Mário Batista, do 
acordo entre a Indústria Carboquímica 
Catarinense e a Mitsubishí Heavy In· 
dustfies, do Japão, com aval do Governo 
brasileiro, para a construção de uma usina 
de ácido sulfúrico na cidade de lmbituba, no 
Sul de Santa Catarina, Estado que tenho a 
honra de representar nesta Casa. 

Digo que não sei se por felicidade, ou 
infelicidade minha, escolhi a data de hoje 
para fazer esta comunicação e consignar 
aqui as minhas congratulações, pois que este 
acordo prevê um financiamento de cerca de 
2 bilhões e quinhentos milhões de ienes cor· 
respondentes a 90% dos equipamentos 
destinados à construção daquela usina de 
ácido sulfúrico, que vai produzir 300 mil 
toneladas/ano deste insumo indispensável 
às mais diversas indústrias do parque bra· 
sileiro. 

Atualmente, trinta indústrias produZem 
~ácido sulfúrico no Brasil. num total de 
seiscentas mil toneladas/ano, consumindo 
cem mil toneladas de enxofre importado. 

Os debates de hoje nesta Casa, Sr. 
Presidente, caracterizaram·se pela di· 
vergência entre Maioria e Minoria no 
enfoque sobre o endividamento brasileiro. 
sobre os financiamentos externos que o 
nosso País tem obtido para atingir o seu 
pleno desenvolvímeqto eçonômico. 

E eu, se aqui estou para congratular~rne 
com mais um contrato de financiamento 
externo que a Mitsubishi Heavy lndustries 
vai conceder à Indústria Carboquímica 
Catarinense, devo, Sr. Presidente, dizer 
alguma coisa sobre a tese que ocupou a 
atenção da Casa. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, desejo, 
modestamente, fazer um reparo. A política 
de endividamento externo do nosso País não 
é desconhecida. Os níveis do nosso endi· 
vidamento também não o são. As fina· 
lidades desse endividamento muito menos. 

Valho·me, Sr. Presidente, para fazer o 
primeiro reparo, da publicação na Revista 
Econômica do Jornal do Brasil, do dia 31 de 
março de 1972, do artigo "Política de Endi· 
vidamento Externo e Aceleração de 
Desenvolvimento", de autoria do Sr. Paulo 
Hortênsia Pereira Lira que, salvo engano 
meu, era e é Diretor do Banco Central do 
Brasil. Esse trabalho, que foi divulgado por 
um dos maiores jornais do nosso País e 
firmado por autoridade responsável por 
setor importante do nosso Banco Central, 
diz a certa altura, definindo a nossa política 
quanto a financiamento externo, quanto ao 
endividamento: 

• "feita a opção de acelerar o de· 
.senvolvimento com emprego das fontes 
externas de recursos, não se trata mais, 
portanto, de saber se a dívida externa do 
país crescerá ou não. Pela própria 
essência orgânica do processo, ela 
aumentará progressivamente. Tudo o 
que se pode discutir é a forma pela qual 
se administrará o crescimento dessa 
dívida. 

Com essa fmalidade, o Brasil dispõe 
de uma política de endividamento ex· 
terno. Ela é parte integrante do conjunto 
de políticas econômicas que visam ao 
desenvolvimento acelerado e 
sustentável, articulando-se, no que diz 
respeito às relações econômicas externas 
do país, com as políticas de estímulo à 
exportação e de manutenção de um 
nível, visivelmente adequado, de 
reservas internacionais. De dezembro de 
1967- data a partir da qual se passou a 
dispor de um conjunto consistente e 
homogêneo de informações - até se-­
tembro de 1971, a dívida externa brasi· 
!eira passou de 3,3 a 6,1 bilhões de 
dólares. Durante essa faixa de tempo -
fins de 1967 a fins de 1971- o nível de 
reservas internacionais do país se eleva 
de 0,2 para I, 7 bilhão de dólares. O 
valor das exportações totais vai de 1,6 bi· 
!hão (1967) para 2,9 bilhões (1971), 
sendo que o de produtos manufaturados 
- caracteristicamente aqueles de maior 
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dinamismo no mercado mundial - se 
expande de cerca de I 50 milhões para 
mais de 600 milhões de dólares. 

Tão pronunciado aumento na 
utilização das fontes externas de 
financiamento foi possível por uma 
combinação de circunstâncias, dentre as 
quais cumpre ressaltar duas, especi­
ficamente. Do lado da procura de fun­
dos 1::x.ternos, a normalização do'i'o 
negócios no mercado de câmbio, através 
da implementação da política de taxa de 
câmbio flexível, restabeleceu a possi· 
bilidade do cálculo econômico razoável, 
nas operações que envolvem moeda es· 
trangeira. 

É de esperar que, normalmente, a taxa 
de juros real seja mais alta no Brasil do 
que r.os grandes centros financeiros 
internacionais. Dadas as enormes possi· 
bilidades para investimentos, no País, 
exploradas tanto pelo setor público 
como por uma classe empresarial ativa, 
é natural que a oferta de poupança 
interna seja constantemente pressionada 
pela demanda. Mantém·se, fundamental· 
mente em conseqüência disso, elevado o 
custo do dinheiro, em termos reais, 
situando-se tal custo numa posição 
relativ,tmente mais alta do que nos 
países ricos. O Brasil, na sua atual fase 
de desenvolvimento relativo, é, compre~ 
ensivehnente, um País tomador de em· 
préstimos no exterior." 

Não vejo, Sr. Presidente, onde se possa 
apontar, diante do pequeno trecho que 
acabo de ler e incorporarei ao discurso que 
estou pronunciando, qualquer omissão do 
Governo, no que toca à divulgação da sua 
política de financiamentos externos, como 
poderia dizer, da sua política de endivida· 
mento. 

~ por este motivo, Sr. Presidente, que 
aqui estou, para congratular·me com o 
Governo brasileiro, pelo acordo entre a 
Mitsubishi e a Indústria Carboquímica 
Catarinens<:. que vai permitir, através de 
empréstimo externo, a construção de uma 
fábrica, a maior da América do Sul, a produ· 
zir ácido sulfúrico. 

Sr. Presidente, quando se falou, hoje, 
neste plenário, em endividamento externo, 
afirmou-se que o Governo não dava 

·publicidade ao valor da dívida externa do 
Brasil, aos. juros a serem pagos e às 
comissões. 

Ora, Sr. Presidente, tenho aqui em mãos o 
relatório do Banco Central do Brasil de 1971 
- Boletim do Banco Central, volume 8.,, 
número 6, de junho de 1972 -,com todas as 
informaçõe:; sobre a dívida externa do 
Brasil. Não vou cansar os meus dedicados 
colegas que estão, nesta altura da sessão, a 
ouvir o me\J discurso. Apenas digo· lhes que, 
neste relatório, após uma introdução, na 
qual figuram gráficos sobre a nossa liquidez 
internacional e pelos quais se vê que o índice 
de liquidez tem-se elevado a partir de 1967, 
há quadro. referente ao endividamento 
externo do Brasil, posição em fim de 
período, em milhões de dólares, que 
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discrimina empréstimos compensatórios, 
financiamentos de importações, dívidas 
públicas consolidadas, empréstimos em moe­
das e empréstimos diversos. Em seguida, um · 
quadro apresenta o esquema de amortização 
do principal, para a dívida existente_ em 
31.12.71, incluindo pagamento dos emprésti­
mos compensatórios, dos financiamentos de 
importação, da dívida pública externa 
consolidada, dos empréstimos em moedas e 
empréstimos diversos. Outro quadro, Sr. 
Presidente, faz referência aos esquemas de 
amortização existentes em 3l.l2.72, com 
elementos ainda mais detalhados. 

Por outro lado, no boletim do Banco 
Central do Brasil de fevereiro de 1972, 
figura o quadro referente ao endividamento 
externo do Brasil-, posição no fim do 
período em milhões de dólares, em 1970, 
1971, mês a mês, com as mesmas rubricas do 
relatório a que acabo de me referir. Ainda o 
esquema de amortização do principal para a· 
dívida contraída até dezembro de 1971. Este 
esquema vai até 1995. É esquema completo, 
em 'que se vê que as principais rubricas, as 
principais operações de financiamento 
muito antes daquela data estarão saldadas. 

Sr. Presidente, no mesmo botelim do 
Banco Central, no quadro referente a ser­
viços, uma discriminação do pagamento de 
jurosde65a69,em I970eem I97I,istoé,o 
que o Brasil pagou de juros no período de 65 
a 69 e nos-anos 70 e~71. 

Assim, Sr. Presidente, chego à conclusão 
de que não é descabida nem inoportuna 
minha manifestação de aplauso, de louvor e 
de alegria pelo acordo que celebramos 
ontem. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• me consente 
um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS • Ouço o 
eminente Senador. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Senador 
Antônio Carlos, a Casa já se habituou aos 
pronunciamentos de V.Ex•: sérios, profun­
dos e oportunos. Hoje, por uma deliberação 
própria, V.Ex• não integra nosso colégio de 
Líderes da ARENA, mas V.Ex• sabe que 
independe dessa qualidade, de integrar este 
colégio ou não. V.Ex• sabe que todo o 
Senado o considera como líder, não só pelas 
suas convicções revolucionárias como pelo 
esforço que desenvolve, com inteligência e 
cultura, a serviço do Brasil. Por suas 
qualidades inatas de líder, qualidades 
morais e de comunicação, desejo que V. Ex•, 
neste momento, se considere falando em no­
me da Liderança. Nesta tarde, travou-se 
aqui um debate em torno do endividamentQ 
do Brasil. E V, Ex•, que trazia os elementos 
para se congratular com a concretização do 
acordo para a construção de fábrica de áci­
do sulfúrico de lmbituba, V. Ex• tinha os 
elementos necessários para confirmar aquilo 
que _já é público, porque encontrado os rela­
tórios e na imprensa, a fim de desfazer as 
construções puramente demagógicas da 
nobre Oposição. 
Infelizmente a Oposição já não se encontra 
aqui, desertando_ assim por motivos que 
ignoramos, do seu posto de debate no 
plenário. Fica marcada, desta forma, com a 
contribuição válida de V.Ex•, a exata 

pos1çao do Governo em torno dos proble­
mas. Este Governo que segue realmente 
uma linha ética, este Governo que se empe­
nha realmente na construção de um Brasil 
grande, nada tem a esconder .efetivamente 
sobre o problema da sua dívida externa, 
porque -já dissemos, hoje - fizemos uma 
opção em torno do 'problema do desen­
volvimento. Numa Jiriha do capitalismo e 
com os recursos externos, estamos 
construindo o Brasil dentro da seriedade 
que o Governo merece e do respeito que 
todos acatamos. A captação desses recursos 
externos, sabe V.Ex•, está sendo feita em 
função de um engrandecimento maior do 
Brasil. Sabe V. Ex• que essa captação 
também está sendo feita para a construção 
não só da fábrica de ácido sulfúrico de 
lmbituba, como para siderurgia, mais ainda, 
da energia elétrica, da energia nuclear, dos 
corredores de exportação, e de todos os 
grandes programas necessários à estrutura­
ção da nossa política externa, para o 
engrandecimento do Brasil. Louvo V.Ex•: 
Não há dúvida nenhuma a assaltar a 
consciência lúcida de V .Ex•, senão um 
processo de encaminhamento da sua 
oratória, quando se congratula com o 
Governo pelo acordo celebrado, dando a 
Santa Catarina a usina de ácido sulfúrico. 
Fizemos realmente uma opção clara e 
estamos comandados por um supremo 
interesse: o interesse de fazer o Brasil grande. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS 
Agradeço ao nobre Líder as referências de 
ordem pessoal, muito generosas, realmente 
não as mereço. 

Sr. Presidente, concordo com o nobre Lí­
der quando afirma que o Governo não tem 
nada a esconder. 

Os documentos de que estou me valendo 
são todos oficiais; conferência de um dos 
diretores do Banco Central, onde está expos­
ta a nossa política de endividamento; o 
relatório e os boletins do Banco Central. 

Acredito, Sr. Presidente, que a nobre e 
honrada Oposição não tem porque reclamar 
informações em torno desse assunto, pois 
elas são prestadas à Oposição e à Maioria e, 
mais do que isso, são prestadas a todo povo 
brasileiro, através de publicações oficiais 
que devem, portanto, merecer fé e que 
podem ser objeto de estudo, de crítica e até 
de censura. 

Ainda no Boletim do Banco Central, de 
junho de 1972, Sr. Presidente, há um quadro 
_rwbre a liquidez internacional do BrasiL 

Nesse quadro constam as nossas reservas, 
a partir de 1964 as reservas em ouro, as 
reservas representadas pelos direitos es­
peciais de saque, as reservas representadas 
pelo tranche-ouro no Fundo Monetário 
Internacional e as reservas representadas em 
divisas. 

Assim, como eu pude examinar esses do­
cumentos e, especificamente esse quadro, po­
deria fazê-lo, e certamente o fez, a nobre 
Oposição. Tive o cuidado, Sr. Presidente, já 
que não sou especialista, de me informar o 
que representava efetivamente reservas em 
tranch~JJ:Uro. Obtive uma informação com­
pleta. São partes daquelas nossas con­
tribuições ao Fundo Monetário In-

ternacional; parte da nossa contribuição é 
em moeda nacional, parte em ouro. Dai a 
diferença entre os direitos especiais de saque 
e as reservas representadas pelo tranche­
ouro. 

Diante disso, estou absolutamente 
tranqüilo, primeiro, no que se refere a cor­
reção do Governo da República, que deu pu­
blicidade ampla, através dos instrumentos 
capazes- relatório do Banco Central, 
boletins do Banco Central-a respeito dessa 
política de apelo ao financiamento 
externo e, também, sobre a situação desse 
nosso endividamento. Estou certo de que 
esse financiamento, que acabamos de con­
tratar com a Mitsubíshí Heavy lndustries do 
Japão, com o aval do Governo brasileiro -
não para uma empresa multinacional, mas 
para uma sociedade de economia mista vin­
culada ao Ministério das Minas e Energia­
no valor de 2 bilhões e quinhentos milhões 
de ienes. vem provar que o Governo não é 
paternalista em relação às multinacionais. O 
Governo defende os interesses do País. Um 
país que optou pelo sistema de economia de 
mercado não pode ignorar a realidade da 
economia mundial e tem que se valer de 
todos os instrumentos para promover o de­
senvolvimento brasileiro; do capital externo 
que vem para aqui construir fábricas, que 
vem para transferir tecnologia; e, também, 
utilizando os instrumentos autênticos e le­
gitimamente nacionais, como a Indústria 
Carboquímica Catarinense, que é sociedade 
de economia mista, maioria do capital do 
Governo brasileiro. 

A matéria-prima para essa fábrica, Sr. 
Presidente, vai ser a pirita carbonosa. O 
carvão brasileiro apresenta um teor muito 
alto de pirita. até hoje não aproveitada, a 
não ser em pequenos empreendimentos 
quase artesanais na zona produtora. 

Agora, 252.000 toneladas de pirita car­
bonosa serão utilizadas pela usina pro­
gramada, para a produção de 300.000 to­
neladas de ácido sulfúrico, numa primeira 
etapa. Já nessa primeira etapa será cons­
truída uma usina termoelétrica 
aproveitando o calor resultante do pro­
cessamento do ácido sulfúrico, de 11 me­
gawats. Numa segunda etapa, será cons­
truída uma usina de ácido fosfórico, 
também em lmbituba, matéria-prima para 
um parque de indústrias de fertilizantes que 
há de surgir no Sul de Santa Catarina. 

O contrato, o acordo entre a Mitsubishi e 
a ICC foi assinado, da parte brasileira pelo 
General Danilo Montenegro, Presidente da 
Indústria Carboquímica Catarinense, e pelo 
Sr. Tautomi Horie, presidente daquele 
grande grupo industrial japonês. · 

A par da produção de ácido sulfúrico, da 
produção de ácido rosfórico, ainda o 
complexo irá produzir gesso, óxido de ferro, 
subprodutos da maior importância para a 
economia brasileira. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V.Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador, 
a esta altura, o meu aparte é inoportuno, 
mas vim a este plenário exclusivamente para. 
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Prestar uma hOmenagem a V.Ex•. Estava tra~ 
balhando em meu gabinete, quando ouvi 
V.Ex•. desenvolver a sua argumentação em 
defesa do endividamento externo. Já m~ 
nifestei, neste plenário, as minhas apre~ 
ensões, achando excessivo e perigoso esse en~ 
dividamento. Quero, no entanto, render as 
minhas homenagens a V.Ex•. pelo brilho, 
pe!o equilibrio de sua argumentação, se não 
absolutamente convincente, mas, pelo 
menos, SCm desdOuro para nénhum colega, 
a mais convincente que jã ouvi neste ple~ 
nário. Parabéns a V .Ex•. e muito obrigado 
pela opo_rtunidade de...te aparte. 

O SR. ANT(iNIO CARLOS - Sou 
muito grato a y.Ext, pelo aparte que honra 
e enriquece o meu discurso. A ar­
gumentação que desenvolvi, Sr. Senador 
Luiz Cavalcante, foi em face dos debates 
que ocorreram antes do meu modesto pro­
nunciamento. 

Ontem, foi assinado o acordo para o fi­
nanciamento dos equipamentos da usina de 
ácido sulfúrico de Santa Catarina e, como é 
um financiamento externo e o tema dos de­
bates no Senado tinha sido o endividamento 
externo e, acima de tudo, a falta de notícias 
por parte do Gove:rno. Brasileiro desse endi­
vidamento, achei-me no dever ... 

O Sr. Luiz Cavalcante - Acompanhei to­
do o discurso de V. Ex f. 

O SR ANTÓNIO CARLOS- ... de mani· 
festar a minha inconformidade com aquela 
acusação básica, que era a falta de ele­
mentos de publicidade. Então, trouxe aqui o 
relatório do Banco Central, os boletins do 
Banco Central e a conferência do Diretor do 
Banco Central para, de cena maneira, refor­
çar a minha convicção de que o emprendi­
mento que agora realmente se vai realizar 
em Santa Catarina está destinado a auxiliar, 
decisivamente, o desenvolvimento brasileiro. 

Somos um País importador de enxofre e 
de seus derivados. Temos pequenas fábricas 
dC ácido sulfúrico que u,am Como matéria­
Prima o enxofre importado. Agora, vamos 
usar a nossa pirita, que não é utilizada para 
nada. Como o nosso carvão tem um alto 
teor de pirita, e no seu beneficiamento ele se 
divide em três tipos de produto - o carvão 
vapor grosso, carvão vapor fino e carvão 
sidenirgico - para que a economia carbo­
nífera se desenvolva, é necessário que haja o 
aproveitamento desse carvão e também da 
pirita. 

O nosso carvão tem um preço elevado em 
relação aos carvões ricos da América do 
Norte e da Europa, porque não é aproveita­
do totalmente. Com a construção da Usina 
termoelétrica de Capivari, a SOTELCA, e 
com o aproveitamento do nosso carvão nos 
altos fornos da nossa siderurgia, já teremos 
relativamente boá utilização daqueles dois ti­
pos que resultam do beneficiamento do nos­
so carvão bruto. Mas, para que a economia 
carbonírera se desenvolva, é indispensável o 
aproveitamento da pirita e agora. com o em­
prego de 250.000 toneladas de pirita por ano 
teremos o equilíbrio da economia car­
bonífera, o que vai representar um grande 
avanço para a economia de Santa Catarina 
e, acredito mesmo, do Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, atento aos 
debates de hoje à tarde, vou fugir um pouco 
do assunto do meu discurso e também pedir 
permissão para fazer um pequeno reparo ao 
discurso do nobre Senador Franco Montoro. 

A Casa deve estar lembrada que S. Ex• 
afirmou, com todas as letras, que a men­
sagem do Exm9 Sr. Presidente da República 
não dizia uma só palavra sobre o Plano 
Habitacional. 

Ora, Sr. Presidente, acredito que se ama~ 
nhã, nos Anais, f1gurasse essa afirmação 
sem um esclarecimento devido, isso repre· 
sentaria um desfalque para a validade das 
inrormações que constam dos mesmos. 

E agora, sim, substituo a brilhante Li· 
derança da Maioria nesta Casa, e quero di­
zer que o nobre Senador por São Paulo se 
equivocou. A Mensagem do Exmq. Sr. Presi­
dente da República, na página 50, diz o se­
guinte: 

"Na área do desenvolvimento ur­
bano e local, aplicaram-se, no progra­
ma de Financiamento de Materiais de 
Construção, Cr$ 713,8 milhões, que es­
tão geran.do investimentos globais su­
periores a Cri i.l 00 milhões. 

Construíram-se 200 mil habitações, 
70% das quais se destinam a famílias 
de renda não superior a cinco salários­
mínimos. 

O número de Cadernetas de Pou. 
pança chego1.4 a 3 milhões em todo o 
País, cujos depósitos ultrapassaram 
Cr$ 7.300 milhões, que, somados à 
poupança, pelas letras imobiliárias, es­
tão a ponto de alcançar Cr$ 12 bilhões. 

Foi criado o programa de Apoio à 
Jorra-estrutura dos grandes Centros 
Urbanos do Nordeste, do qual o BNH 
participou com Cr$ 200 milhões. Em 
t 972, o Espírito Santo foi o Estado 
que mais investiu em ~bastec'lmento 
dágua, aplicando Cr$ 600 milhões, 
seguido da Bahia, com Cr$ • 76 mi­
lhões, e em terceiro lugar, Pernambu­
co, com Cr$ 30 milhões. 

Contratos de financiamentos da or­
dem de CrS 26 milhões, assinados pelo 
SERFHAU, irão beneficiar diretamen­
te 69 municipalidades com população 
global de cerca de dez milhões. Por ou­
tro lado, serviços preparatórios, de na­
tureza têcnica, objetivando trabalhos 
de planejamento, foram realizados em 
540 Prefeituras, sendo ainda beneficia­
dos 7 centros urbanos à margem da 
Rodovia Transamazônica." 

O que se vê, pelo que acabo de ler, é que o 
BNH que executa um plano pioneiro no_ 
Continente e de rato teve seu roteiro retifica­
do, através de leis votadas oelo Congresso 
N acionai, a par da assistência que dá ao Pla­
no de construçioo de habitações populares, 
hoje também cuída dos serviços básicos de 
saneamento, de abastecimento de água, de 
esgotos pluviais e sanitários e de planeja­
mento urbano, ampliando assim a sua ação 
em função dos recursos que recebe da bene­
mérita lei que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 
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Mas a minha ·observação, Sr. Presidente, 
era apenas para que não passasse em jul­
gado a alegação de que a Mensagem do Sr. 
Presidente da República não tinha uma só 
palavra sobre o Banco :Nacional da Habi­
tação. Tem, e até relatório bem expressivo. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Ouço o 
nobre: Líder José Lindoso. 

O :Sr. José Llndoso - V. Ex• não só faz 
um fl.!\paro ao se referir ao problema da Men­
sagem Presidencial, como também nos ense· 
ja assinalar que é. exatamente através desta 
política do Banco Nacional da Habitação, 
no plano de habitação, no plano de sanea· 
mento, nos múltiplos aspectos inclusive de 
uma política urbana em que ele se empenha, 
é que nós estamos como que a realizar aqui­
lo que hoje é uma das preocupações maiores 
dos economistas e dos sociólogos, e que fi­
gura com destaque num dos livros recentes 
publicados por Ga\braith: o Brasil se empe­
nha, através de seu Governo, em "conferir 
qualidade à vida"; 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Agrade· 
ço, mais uma vez, ao nobre Líder, as referên­
cias dogiosas ao meu discurso. Mas não li 
os quadros, .nobre Senador José Lindoso, 
que obtiVe com a maior facilidade, compul~ 
sando os boletins e relatórios do Banco Cen­
tral, porque os tenho desde que o eminente 
Líder da Minoria, Senador Nelson Carnei­
ro, apresentou o mencionado pedido de 
informações. Depois, compromissos ·outros 
não me permitiram que completasse o . 
estudo que achei interessante razer, face ao 
requc:rimento .de inrormações. Assim, esses 
quadros são do primeiro trimestre de 19?2; 
o Relatório do Banco Central, que citei, é o 
refertmte aos negócios financeiros do nosso 
País de l97l. 

Acredito que toda a Casa poderá conhe­
cer dados mais atualizados, pois que esses 
boletins são publicados, periodicamente e 
basta ir ao Banco Central para conseguí-los. 

Eles valem para o Senado da República, 
para a Câmara dos Deputados, para as 
Assembléias Legislativas e, acima de tudo, 
valem para o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, fugi um pouco à finalidade 
do meu discurso, que era apenas consignar o 
meu louvor pelo acordo celebrado entre a 
grande empresa japonesa Mitsubishi e a 
Indústria Carhoquímica Catarinense, para o 
financiamento dos equipamentos da Fábrica 
de á1:ido sulfúrico. Mas ficaria um pouco 
fora de propósito se eu, depois de um debate 
sobre a divida externa, sobre o endividamen­
to brasileiro. não desse as explicacões que 
entendi de dar e viesse congratular-me com 
novo financiamento externo. 

Sr. Presidente, para concluir. Que Santa 
Catarina tenha a felicidade, a sorte e a chan­
ce de obter outros financiamentos externos 
como esse, para que possa desenvolver o seu 
parq'Je industrial, para que possa dar tra­
balho aos selis filhos, para que possa produ­
zir em beneficio do povo brasileiro. 

O Sr. Luiz Cavah~ante - Permite-me. V. 
·Ex•, um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS- Com pra· 
zer ouço V. Ex• 
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O Sr. Luiz Cavalcante - Os meus votos 
são no sentido de que, sempre e sempre, 
Santa Catarina tenha, no Parlamento Nacio­
nal, representantes do gabarito de V. Ex• 

O SR. ANTÔNIO CARLOS- V. Ex• é 
excessivamente bondoso. Não tenho pala­
vras para agradecer o que V. Ex• acaba de 
dizer. Apenas procuro cumprir o meu dever. 

A atenção de V. Ex' é que dá expressão e 
significado à modéstia de minhas palavras. 

Sr. Presidente, muito obrigado. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

(') ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DO GRUPO BRASILEIRO 

DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR REALIZADA EM 03-4-73 

Às quinze horas do dia tlês de abril do ano de mil novecentos e 
setenta c três, no Auditório Nereu Ramos da Câmara dos Deputados, 
reúne-se a Assembléia Geral do Grupo Brasileiro da União ln­
terparlamcntar, presentes os Senhores membros Tarso Dutra, 

Presidente, Pacheco Chaves, Vice-Presidene, Raymundo Diniz, Te­
soureiro, Ruy Carneiro, Batista Miranda, Cattete Pinheiro, Guido 
Mondin, Oziris Pontes, Paes de Andrade, Lourival Baptista, ilegível 
Celso Ramos. Thales Ramalho, José Freire, Amaral de Souza, Lauro 
Leitão, Arlindo Kunzler, Synval Guazzel\i, Alberto Hoffmann, Athié 
Coury, Janduhy Carneiro, taerte Vieira, Jaison Barreto, Zacharias 
Selemc, Josias Leite, Túlio Vargas, Adhemar Ghisi, Antonio 
Bresolin, Joel Ferreira, Célio Marques Fernandes, Magalhães Pinto, 
José Lindoso, Saldanha Derzi, Joaquim Macedo, Fernando Correa, 
Benjamim Farah, Adalberto Sena, Leandro Maciel, Ruy Santos, Be­
nedito Ferreira, Duarte Filho, Daniel Krie_ger, Djalma Marinho, 

Daniel Faraco, Leão Sampaio, Magalhães Melo, Alfeu Gasparini, 
Nogueira de Rezende, Grimaldi Ribeiro e mais o Senhor Dib 
Cherem. Havendo número legal, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos c pede ao Senhor Raymundo Diniz, Secretário em exer­
cício, que proceda à leitura do Relatório anual sobre as atividades do 
Grupo a ser encaminhado à Secretaria Interparlamentar. Após a 
leitura é o mesmo aprovado. Prosseguindo, o Senhor Secretário dá 
ciência da pesquisa sobre o encaminhamento a ser dado às Re­
soluções da União. O Senhor Presidente esclarece que será criado um 
Grupo de Trabalho, que procederá ao estudo da aplicação possível 
dessas Resoluções dentro do quadro da legislação brasileira. A 
seguir, o Senhor Presidente informa que na reunião da Comissão De­
liberativa, realizada em treze de março último, ficou resolvida a 
cobrança de uma contribuição mensal dos membros do Grupo, na 
importância de vinte cruzeiros. P:rosseguindo. dá ciência da cor­
rcspondênciu recebida do Secretário-Geral da União In­
tcrparlamentar sobre a indicação de um delegado brasileiro para a 
~ubcomissào sobre o papel do parlamento na proteção dos direitos 
d<J mulher, como trabalhadora e mãe. Com a palavra, o Senhor Ba­
tista Miranda, Presidente da Comissão que examinou as contas do 
Grupo para o exercício de 1972, apresenta Relatório, concluindo pela 
aprovação das mesmas. Debatida a matéria, é aprovada. A seguir, o 
Senhor Presidente informa que, com a eleição do Senhor Ary Al­
cântara para a Prefeitura de Pelotas, deu-se uma vaga na Comissão 
Deliberativa. Propõe para ocupá-la o nome do Senhor Adhemar 
Ghisi, atual suplente da Comissão, e, para sua vaga, o nome do 
Senhor Pinheiro Machado, o que é aprovado. Prosseguindo nos 
trabalhos o Senhor Presidente informa que encontram-se sobre a 
Mesa vinte e quatro emendas oferecidas ao Regulamento. As de 
número I a 19 e 19-A e 20 foram adotadas pela Comissão Diretora e 
consideradas de sua autoria. As de número vinte e um e vinte e dois 
são de autoria do Deputado Magalhães Melo e a de número vinte e 
.três de autoria do Deputado Thales Ramalho. Sua Excelência 
procede à leitura das mesmas, a saber: Emenda n9 1, "Redija-se assim 

a ementa do Título 11: "Dos Órgãos do Grupo e da sua Com­
petência"; Eme'nda n9 2, "Redija-se assim o artigo 10: "A Comissão 
Deliberativa reunir-se-á quando convocada pelo Presidente ou a 
requerimento de, pelo menos, um terço de seus membros efetivos"; 
Emenda n~' 3, "Acrescente-se ao artigo li o seguinte: "§ 69, A 
Comissão Diretora poderá decidir que a substituição de titular im­
pedido se faça sem prejuízo do exercício cumulativo, pelo substituto, 
de suas funções específicas"; Emenda n~' 4, "Redija-se assim a parte. 
li na\ do artigo li: '' ... que se compõe de Presidente, Vice-Presidente, 
Secretário e Tesoureiro"; Emenda n9 S, "Redija-se assim a parte final 
do § 2~ do Artigo 11: " ... alternadamente a senador e deputado"; 
Emenda n9 6, "Redija-se assim a parte final do inciso 111 do artigo 14: 
" ... reuniões e conferências que deva realizar"; Emenda n~' 7, "No 
inciso IV do artigo 14, em vez de Delegações e representações do 
Grupo, nas conferências e reuniões da União ou do Conselho 
lnterparlamentar", diga-se "representações ou delegações do Grupo, 
nas reuniões e conferências do Conselho ou da União In­
terparlamentar"; Emenda n~' 8, "No inciso V do artigo 14, em vez de 
"conferências e reuniões", diga-se "reuniões e conferências"; Emenda 
nl' 9. "Redija-se assim o inciso 111 do artigo 16: "Quanto às de­
legações a reuniões e conferências no Exterior"; Emenda n~' 10, 
"Suprimam-se, no artigo 22, as palavras (e as vírgulas): "assim as or­
dinárias como as extraordinárias"; Emenda n9 11. "No§ \I' do artigo 
22. onde se diz "regimental'', diga-se "regulamentar"; Emenda n9 12. 
"Redija-se assim o* 2~> do artigo 22: "As convocações feitas em 
~essão ou reunião independerão de anúncio se as atas dos trabalhos 
forem publicadas com observância do interstício previsto neste 
artigo"; Emenda n9 13. Transformando-se em* J9 o Parágrafo único 
do artigo 23, acrescente-se-lhe o seguinte: "§ 29. A falta de com­
parecimento, sem motivo justificado em cada oportunidade, a três 
(3) reuniões consecutivas, acarretará a perda automática de mandato 
de qualquer titular de função eletiva no Grupo"; Emenda n~' 14. "Su­
prima-se o§ 4.,. do artigo 26"; Emenda nl' 15, "Redija-se assim o§ 49 

do artigo 26: "Os membros natos poderão delegar poderes a outros 
membros do Grupo, para representá-los nas Conferências"; Emenda 
n~' 16, "Redija-se assim a parte final do Parágrafo único do artigo 27: 
" ... artigo 71' do Estatuto da União"; Emenda n~> 17, "no Parágrafo 
único do artigo 30. onde se lê "na conferência ou reunião; 
assessorarão os delegados e representantes", leia-se "na reunião ou 
conferência; assessorarão os representanes e delegados"; Emenda n9 
18, "Redija-se assim a parte final do Parágrafo único do artigo JJ: 
"em cada reunião ou conferêf!cia"; Emenda n9l9. "Redijam-se assim. 
o artigo 32 e seus parágrafos: "Art. 32. Ressalvado o disposto no 
parágrafo primeiro deste artigo, às reuniões do Conselho In­
terparlamentar deverão comparecer sOmente os membros referidos 
no§ 39 do artigo 26. § 11'. No interesse de assegurar a composição plu­
ripartidária de delegação às reuniões do Conselho Interparlamentar, 
poderá ser designado mais um membro integrante, pelo respectivo 
fresidente, em cada Casa do Congresso Nacional, desde que o 
escolhido seja filiado ao Grupo Brasileiro.§ 29. Aos membros natos e 
aos escolhidos é aplicável o disposto no artigo 28 deste Re­
gulamento"; Em'enda n~> 19-A, "Dê-se a seguinte redação ao artigo 32: 
Ãs reuniões do Conseiho Interparlamentar, a delegação do Grupo 
Brasileiro, não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) dos 
votos atribuídos ao Brasil nas Conferências Interparlamentares. Sala 
das Reuniões, em 3 de abril de 1973,"; Emenda nl' 20, "Acrescente-se 
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ao artigo 37 o seguinte: "Parágrafo único. Será considerada renúncia 
automática da filiação ao Grupo a recusa ou cessação de contribuir fi· 
nanceiramene pela forma prevista neste artigo". Emenda n9 21,. 
"Onde couber: Capítulo VI - Art. As Delegações que devem 
participar de conferências da União Interparlamentar terão sempre 
renovados os seus membros, mesmo os indicados pelos Presidenes 
das duas Casas do Congresso Nacional e lideranças partidárias. Pa­
rágrafo Único. O critério de escolha terá em vista a qualificação 
intelectual do delegado e o tempo de mandato legislativo."; Emenda 
n9 22, "Dê--se ao art. 25 do Regulamento a seguinte redação: .. Art. 25 

-Os membros da Comissão Diretora e os membros natos do Grupo 
terão direito ·a voto nas Sessões Plenárias e reuniões da Comissão De­
liberativa, bem como, se desta não fizerem parte, os ropresenanes do 
Grupo no Conselho lnterparlamentar. Sala das Reuniões, em 3 de 
abril de 1973."; Emenda ft9 23, Dê-se a seguinte redação ao§ 39 do 
artigo 26: São membros natos das Delegações o Presidente do Grupo 
Brasileiro e os representantes no Conselho Interparlamentar. Sala 
das Reuniões em 3 de abril de 1973." Propõe o Deputado Daniel Fa­
raco que sejam votadas globalmente as emendas de números a vinte, 
o que é aprovado. Em votação, são aprovadas as emendas de 
números um a onze; as de número treze e quatorze, as de núme!os 

dezesseis a dezenove e a de número vinte. A emenda de número doze 

é rejeitada. A emenda númer1J quinze é considerada prejudicada e a 
de número vinte e um é retirada pelo autor. À emenda número vinte 
e dois é oferecida a seguintes\.. bemenda: "Os membros da Comissãq 
Diretora e os membros natos do Grupo terão direito a voto nas 
reuniões da Comissão Deliberativa ... ", que é aprovada. Após prolon­
gado debate do qual participaram os Senhores Tarso Dutra, Daniel 
Faraco, Lauro Leitão, Pa1;heco e Chaves, Thales Ramalho, 
Magalhães Melo, Raymundo Diniz e NogUeira de Rezende, a Comis­
são resolve adiar a votação ela emenda número vinte e três, para a 
próxima Assembléia Geral. 'Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor 
Presidente submete à apreciattão dos presentes os nomes dos Senha· 
res Deputados Cid Furtado, Dib Cherem, Helbert dos Santos e Túlio 
Vargas, que apresentaram sua adesão ao Grupo. A seguir, Sua Exce­
lência convoca uma Assembléia Geral para quarta·feira, dia quatro 
do corrente mês, mesmo local e hora, para apreciação das alterações 
regimentais. Nada mais havc:ndo a tratar, encerra-se a reunião, às 
dezessete horas e quarenta e cinco minutos, e, para constar, eu 
Raymundo Diniz, Secretário em exercício, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, irá à publicação. 

(*) Republicada por haver saído com 1incorreções no DCN 

(Seção 11) de 6-4-73. 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA REUNIÃO DE26 DE 
fEVEREIRO DE 1973 

Sob a presidência do Sr. Petrônio Portella, Presidente, presentes 
os Srs. Ruy Carneiro, 29-Vice-Presidente; Ney Braga, J9 .. Secretário; 
Clodomir Milet, 29-Secretário; Guido Mondin, 39-Secr~ 
târio; e Benjamin Farah, lt?-Suplente, às \1,00 horas, reúne-se a Co­
missão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Carlos 
Lindenberg, 19-Vice-Presidente; e Duarte Filho, 49-Secretário. 

O Sr. Presidente dá conhecimento a seus pares de contatos man­
tidos, durante o recesso, com professores da Universidade de Brasí­
lia, resultando destes entendimentos o recebimento de minuta de con­
vênio a ser firmado pelo Senado com a UnB, visando a elaboração 
de pesquisas e a realização de cursos de análise de sistemas político, 
econômico, social e legal brasileiros, dentrO de uma visão interdisci­
plinar. A UnB efetuará as pesquisas e oferecerá os cursos, obrigando­
se o Senado a fornecer os recursos financeiros para execução das tar~ 
fas que decorram do convênio e bem assim editar revista que divulga­
rá as pesquisas. O executor do convênio estará autorizado a contra­
tar serviços de especialistas nacionais e estrangeiros, correndo as des­
pesas e encargos sociais pertinentes a cargo do Senado. O desembol­
so anual do Senado para execução do convênio será de CrS 
165.000,00 (cento e sessenta e cinco mi1 cruzeiros). Submetido o as­
sUnto à discussão, todos os Srs. Membros da Comissão Diretora dão 
apoio, autorizando o Sr. Presidente a firmar, pelo Senado, o convê­
nio com a Universidade de Brasília. O Sr. Ney Braga sugere a inclu· 
são de cláusula permitindo a participação, no desenvolvimento do 
projeto, de outras entidades· que possuam experiência no campo de 
pesquisas científicas dessa natureza. 

Ao Sr. Guido Mondin, 39-Secretário, são distribuidos, para exa· 
me, as contas do Diretor-Geral relativas ao 49 trimestre de 1972. o 
Balanço-Geral do exercício de 1972 e o Balancete referente ao perío-' 
do de I q de janeiro a 24 de fevereiro do corrente ano. 

O Sr. Presidente ressalta a preocupação maior da Comissão Dir~ 
tora, durante seu mandato, de reformular a máquina administrativa 
do Senado, equipando-a com os mais avançados recursos oferecidos 

1pela tecnologia. Tornou-se indispensável a utilização de modernas 
.técnicas e instrumentos de organização e, principalmente, de contro­
le de informações. Assim é que surgiu o PRODASEN, que represen-

ta o passo inicial para a ordcmação das normas jurídicas q\le consti­
tuem o Direito Positivo Brasileiro. À frente desse órgão de informa· 
ção está o Pro f. Octávio Gen nari Netto, técnico de reconhecido méri­
to, que vem executando o prt)jeto com entusiasmo e invulgar compe· 
tência, mediante contrato sob o regime CLT, com salário abaixo do 
mercado de trabalho. O Diretor-Executivo do PRODASEN acaba 
de receber de empresa privada proposta de vultoso salário, que é ve­
dado ao Senado pagar. Realmente, segundo pesquisa feita pe\o Dire­
tor-Geral, os salários oferecidos pelo mercado de trabalho estão em 
nível superior ao que percebt~ o Prof. Octávio Gennari'Netto. Mani­
festado pelo Diretor-Executivo do PRODASEN o desejo de perma­
necer no Senado, face o entusiasmo que o projeto lhe desperta, e de o 
Senado não poder prescindir da colaboração desse técnico, a Comis­
são Diretora resolve fixar em 67 (sessenta e sete) salários~minimos da 
região de Brasília as baseS de renovação do contrato mensal com o 
Prof. Octávio GennaFi Netto. 

Atendendo a solicitações dos Difetores da Assessoria e da Secreta­
ria de Informação, e tendo em vista a necessidade do serviço, a Co­
missão delibera mandar admitir, pelo regime da lei trabalhista, mais 
dois candidatos habilitados para a função de Assessoramento na es­
pecialidade dé.Direito Tributário. 

A Comissão Diretora resolve atribuir à Subsecretaria de Assistên­
cia Médica e Social a compel.ência de propor a indicação de médicos· 
de Brasília para credenciamento pelo Senado, nas especialidades não 
praticadas pelos facultativos do Quadro da Casa, bem assim a sub­
meter à decisão superior da Mesa os. valores da retribuição dos servi­
ços que aqueles venham prestar. 

Pela Comissão Diretora são referendados atos do Sr. Presidente 
colocando José Roberto Franklin, Auxiliar de Instrução Legislativa, 
PL-1 I. à disposição da Comissão de Finanças da Câmara dos Depu­
tados, de acordo com o Of. nq GP..()/722/72. do Sr. Presidente daque­
la Casa do Congresso Nacional, e Juliano Lauro da Escócia Noguei­
ra, Auxiliar de fnstrução Legislativa, PL-10, à disposição da 
FUNAI, tendo em vista solicitação contida no Of. n9 031/PRES do 
Presidente da Fundação Nacional do lndio. · 

O Sr. Presidente é autori;!:ado a expedir os seguintes atos: 

-aposentando, por invalidez, Jayme Ferreira de Souza, 
Agente Policial Legislativo, PL-9; 

. - aposentando, por invalidez, Ivan Braga, Auxiliar de 
Portaria, PL-12; 
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-tornando sem efeito a nomeação de Francisco Feitosa 
Dias, para o cargo de Agente Policial Legislativo, PL-9. 

Pela Comissão são deferidos os seguintes processos: 

- concessão de auxílio-doença: 
DP-829/72; DP-895/72; DP-900/72 e DP935/72; 
-concessão de gratificação de nível universitái-io: 
DP-859/72. DP-861/72. DP-865/72. DP-870/72. DP-

873/72. DP-879/72, DP-887 /72. DP-888/72, DP-909/72. 
DP-934/72. DP-944/72 e DP-056/73; 

- licença para exercer função técnica sob o regime da 
CLT: 

DP-862/72. DP-875/72. DP-910/72, DP-101/73 e DP-
114/73. 

Na forma do disposto no Art. 515, ~ I"' e 2"' do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. a Comissão Diretora defere os se­
guintes processos: DP-981/66, DP-1424/66, DP-394/72, DP-551/72, 
DP-580/72. DP-665/72. DP-883/72. DP-917/72. DP-918/72. DP-
920/72. DP-946/72. DP-950/72. DP-958/72, DP-002/73 e DP-
014/73. 

De acordo com o Art. 321, do Regulamento Administrativo, a 
Comissão defere o processo DP-099 /73. 

A Comissão autoriza Pedro de Carvalho Müller, Técnico de Ins­
trução Legislativo, PL-6, a freqüentar o Curso da Escola Superior de 
Guerra. conforme Decreto de 5 de janeiro do corrente ano, do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República. 

A Comissão delihera autorizar a realização de concurso de en­
trância, de acordo com consulta da Subsecretaria de Pessoal à Asses­
soria sobre o preenchimento, por integrantes da classe final da carrei· 
ra de Auxiliar de Limpeza, de duas vagas ocorridas em 1970 na classe 
PL-10, da carreira de Auxiliar de Portaria, na forma do§ 2"' do Art. 
2"' da Resolução n"' 64, de 1964. O Sr. !"'-Secretário baixará o compe­
tente ato organizando a Banca Examinadora do concurso. 

Pela Comissão Diretora é aprovado relatório da Diretora Encar­
regada da Subsecretaria de Pessoal sobre plano de trabalho para o 
funcionamento de Pessoal, fixando, conseqUente1f1ente, suas atribui­
ções e criando seus Setores. 

A Comissão Diretora decide determinar à Comissão encarrega­
da dos estudos para a implantação da Reforma Administrativa pro­
ceda, em seus trabalhos, à equiparação do cargo de Encarregado da 
Auditoria ao de Consultor Jurídico. para todos os efeitos, em vista 
da comprovada Importância daquele cargo e ter ele a responsabilida­
de da inspeção geral das finanças da Casa. 

Tendo em vista proposta do Sr. 3'1-Secretário, a Comissão deli­
bera mandar proceder aos estudos visando à concessão de função 
gratificada ao Encarregado de assinalar a presença dos Srs. Senado­
res na Casa. 

A Comissão Diretora delibera, ainda, sobrestar o exame dos 
processos constantes da relação publicada ao pé da presente Ata, a 
fim de que a Comissão encarregada do estudo de anteprojeto de lei 
de enquadramento dos servidores da Casa verifique junto ao Executi­
vo uma solução para referidos pedídos de readaptação. 

Nada ffiais havendo que tratar, o Sr. Presidente encerra a reu­
nião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral do Sena­
dor Federal e Secretário da Comissão Diretora, a presente Ata. -
Petrônio Portella- Ruy Carneiro- Ney Bral{a- Clodomir Milet­
Guido Mondin. 

RELAÇÃO DOS REQUERIMENTOS QUE DEVERÃO FICAR 
SOBRESTADOS CONFORME CONSTA DO TEXTO DA 

ATA DA COMISSÃO DIRETORA 

DP-S/N-68; DP-S/N 70; DP-258/70; DP-343/70; DP-422/70; 
DP-49M/70; DP-60M/70; DP-290/72; DP-333/72; DP-447 /72; DP-
472/72; DP-55M/72; DP-574/72; DP-603/72; DP-609/72; DP-
613/72; DP-615/72; DP-616/72; DP-617/72; DP-621/72; DP-
628/72; DP-645/72; DP-649/72; DP-653/72; DP-655/72; DP-
672/72; DP-673/72; DP-689/72; DP-693/72; DP-696/72; DP-
699/72; DP-700/72; DP-747/72; DP-761/72; DP-769/72; DP-
793/72; DP-8$1/72; DP-891/72: DP-896/72; DP-744/64;1 DP-
1046/65; DP-160/67; DP-534/68; DP-861/68; DP-745/69; DP-

780/69; DP-785/69; DP-854/69; DP-M79j69; DP-903/69; DP-
465/70; DP-496/70; DP-521j70; DP-305/70; DP-657/70; DP-
682/70; DP-771/70; DP-890/70; DP-897/70; DP-900/70; DP-
902/70; DP-060/71; DP-191/71; DP-690/71; DP-160/72; DP-
247 /72; DP-351 /72; DP-370/72; DP-377 /72; DP-448/72; DP-
450/72; DP-452/72; DP-465/72; DP-501 /72; DP-502/72; DP-
5!0/72; DP-525/72; DP-548/72; DP-553/72; DP-555/72; DP-
556/72; DP-557 /72; DP-559 j72; DP-560/72; DP-562/72; DP-
564/72; DP-566/72; DP-567/72; DP-568/72; DP-570/72; DP-
571/72; DP-572/72; DP-573/72; DP-576/72; DP-577/72; DP-
578/72; DP-5M I /72; DP-582/72; DP-585/72; DP-587 /72; DP-
590/72; DP-591 /72; DP-594/72; DP-597 /72; DP-598/72; DP-
599/72; DP-601/72; DP-602/72; DP-604/72; DP-605/72; DP-
606/72; DP-607/72; DP-610/72; DP-611/72; DP-614/72; DP-
618/72; DP-619/72; DP-620/72; DP-626/72; DP-627/72; DP-
629/72; DP-635/72; DP-636/72; DP-643/72; DP-644/72; DP-
650/72; DP-651/72; DP-652/72; DP-654/72; DP-656/72; DP-
657 /72: DP-658/72; DP-659 j72; DP-661 /72; DP-663/72; DP-
668/72; DP-669/72; DP-670/72; DP-671 /72; DP-675/72; DP-
690/72; DP-692/72; DP-694/72; DP-607 /72; DP-698/72; DP-
701/72; DP-709/72; DP-710/72; DP-712/72; DP-713/72; DP· 
718/72; DP-742/72; DP-745/72; DP-746/72; DP-753/72; DP· 
757/72; DP-758/72; DP-762/72; DP-763/72; DP-767/72; DP· 
768/72; DP-785/72; DP-792/72; DP-794/72; DP-808/72; DP-
825/72; DP-831/72; DP-848/72; DP-886/72; DP-890/72; DP-
891/72; DP-892/72; DP-895/72; DP-912/72; DP-927/72; DP-
945/72; DP-866/69; DP-586/72; DP-593/72; DP-528/68; DP-
534/68; DP-090/72; DP-246/72; DP-546/72; DP-575/72; DP-
687/72; DP-688/72; DP-707/72; DP-764/72; DP-765/72; DP-
766/72; DP-766/67; DP-853/69; DP-276/70; DP-901/70; DP-
267 /72; DP-451/72; DP-453/72; DP-540/72; DP-556/72; DP-
799/72; DP-910/72e DP-795172. 

COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA REUNIÃO DE27 DE 
FEVEREIRO DE 1973 

Sob a presidência do Sr. Petrônio Portella, Presidente, presentes 
os Srs. Carlos Lindenberg, 1"'-Vice-Presidente, Ruy Carneiro, 2\"-Vi­
ce-Presidente, Ney Braga, 1"'-Secretário, Clodomir Milet, 2'1-Secretá­
rio, e Guído Mondin, 3"'-Secretário, às 11,20 horas, reúne~se a Comis­
são Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Duarte 
Filho, 4"'-Secretârio. 

Abrindo os.trabalhos, o ~r. Presidente dá conhecimento a seus 
Pares que, nesta data, firmará convênio com o Ministério da 
Educação e Cultura, visando à edição da Coleção Brasiliana, que 
compreenderá um livro sobre cada Estado e outro sobre os Territó­
rios. 

A Comissão Diretora delibera autorizar o pagamento da impor­
tância de CrS 55.353,50 (cinqüenta e cinco mil, trezentos e cinqiienta 
e três cruzeiros e cinqiienta centavos), referente a compromisso assu­
mido pela administração anterior. presidida pelo Sr. Senador João 
Cleofas, relativamente à rescisão de contrato firmado pela Câmara 
dos Deputados com a NOVACAP, para construção de Parque de 
Estacionamento daquela Casa do Congresso no local hoje ocupado 
pelo Anexo 11 do Senado Federal. 

Tendo em vista listas apresentadas pelo Conselho de Adminis­
tração, na forma do art. 331, ~ 29 , do Regulamento Administrativo 
do Senado, a Comissão Diretora resolve, pelo critério de mereci­
mento absoluto, promover por acesso as segumtes vagas: 

-de Tradutor, PL-4: 
José Correia Cabral, Tradutor, PL-5: 
-de Redator de Divulga~ào, PL-4: 
Maria do Amparo Medeiros Pmente, Noticiarista de 

Radiodifusão, PL-it 
-de Noticiarista de Radiodifusão, PL-8: 
Francisco das Chagas Pompeu Fortuna, Locutor de 

Radiodifusão, PL-10: 
-de Técnico de Áudio, PL-9: 
Clovis Corrêa Pacheco, Operador de Áudio, PL~IO; 
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-de Operador de Áudio, PL-10: 
Gesner Batista Dutra, Operador de Radiodifusão, PL-

li; 

-de Operador de Radiodifusão, PL-11: 
Newton Ferraz de Souza, Operador de Som, PL-12. 
O Sr. 3~>-Secretário apresenta pa"recer sobre áS coiltas do Diretor­

Geral relativas ao 4~> trimestre de 1972, Balanço Geral do exercício de 
1972 e Balancete referente ao período de I~> de janeiro a 24 de feve­
reiro do corrente ano. Na discussão de seu parecer, declara o Sr. 3~>­

Secretário que, como de costume, comprovara a perfeita exatidão 
das contas que lhe foram dadas a examinar, pedindo sua aprovação e 
o registro de elogio a todos quantos se empenham na manipulação 
das verbas entregues ao Senado, tal a correção com que dedicam ao 
serviço. Por unanimidade, a Comissão Diretora aprova as contas do 
Diretor-Geral. 
- O Sr. Presidente declara que, além desse registro, deseja deixar 
consignado em Ata haver, desde o primeiro instante, recebido da 
parte do funcionalismo apoio decisivo e entusiástico às metas e 
programas de trabalho traçados, graças ao que pôde a Comissão 
Diretora reformular as estruturas da Casa. Na pessoa do Diretor­
Geral simboliza os agradecimentos à dedicação, ao entusiasmo e ao 
concurso do funcionalismo do Senado. 

Diz Sua Excelência da felicidade de ter como companheiros de 
Comissão Diretora homens como Carlos Lindenberg e Ruy Car­
neiro, sem cujo concurso, dificilmente, poderia realizar a obra admi­
nistrativa deixada. Ninguém os excedia em eficiência e dedicação. 
Inexcedível também foram Ney Braga, Clodomir Milet, Guido 
Mondin e Duarte Filho. Houve sempre sintonia e harmonia com­
pleta entre os Membros da Comissão Diretora. Ressalta as qualida­
des de administrador consagrado que é Ney Braga, que a si chamou 
as incumbências mais difíceis e lhes deu brilhante desempenhO: 

O Sr. Ney Braga, em nome dos demais Membros da Comissão 
Diretora, diz da satisfação de terem servido sob a presidência do Sr. 
Petrônio Portella, que soube, com visão de grande estadista realizar 
obra formidável, honrando, dessa forma, a Presidência do Senado. 

O Sr. Ruy Carneiro, salientando sua condição de único repre­
sentante da Minoria na Comissão Diretora, atesta com satisfação a 
harmonia que sempre houve entre os Membros do Órgão Diretor da 
Casa. Sentiu desde logo o êxito que a Mesa teria ao restabelecer a 
autoridade administrativa do !~>-Secretário. O perfeito entrosamento 
que manteve com o Sr. !~>-Vice-Presidente fez com que os trabalhos 
de Plenário do Senado e do Congresso N acionai jamais tivessem seu 
início atrasado, permitindo, assim ao Sr. Presidente dirigir com dina­
mismo as reformas que se procediam no Senado. Finalmente, presta 
suas homenagens aos companheiros de Comissão Diretora. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente encerra a 
reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral do 
Senado Federal e Secretário da Comissão Diretora, a presenta 
Ata.- Petrônio PorteJ/a- Ruy Carneiro- Ney Braga- Clodomir 
M ilet - Guido M ondin. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(•) ATA DA 3' REUNIÃO, REALIZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1973 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia quatro de abril de mil no­
vecentos e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do 
Sr. Senador Virgílio Távora, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Geraldo Mesquita, Antonio Carlos, Car­
valho Pinto, Lourival Baptista. Saldanha Derzi, Alexandre Costa, 
Eurico Rezende, Wilson Gonçalves e João Cleofas, reúne-se a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Celso Ramos, Fausto Castelo-Branco, Lenoir Vargas, Jessé 
Frc::ire, Mattos Leão, Tarso Dutra, Amaral Peixoto, Ruy Carneiro e 
Danton Jobim. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

O Senhor Presidente concedi: a palavra ao Sr. Senador Alexandre 
Çosta, que emite parecer pelo arquivamento do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' I, de 1973, que "aprova as contas do Serviço Federal 
de Processamento de Dados (SERPRO), relativas aos exercícios de 
1966 e 1967". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprovado, 
nos termos de sua conclusão. 

Nos termos de dispositivo n:gimental, assume a presidência o Sr. 
Senador Dinarte Mariz, e concede a palavra ao Sr. Senador Virgílio 
Távora que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~> 
13, de 1973, que "concede aum1:nto de vencimentos aos servidores do 
Senado Federa~e dá outras providências''. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprovado, 
sem restrições. 

Reassumindo a presidência, o Sr. Senador Virgílio Távora con­
cede a palavra ao Sr. Senador Carvalho Pinto, que emite parecer 
favorável à Mensagem nt?214, de 1971 (SF), do Sr. Presidente daRe­
pública, submetendo à elevada deliberação do Senado Federal pro­
posta da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, 
consubstanciada em Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, para que seja autorizada a emissão de obri­
gações vinculadas a contratos de construção do metropolitano 
paulista, nos termos do Projeto de Resolução que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente de Comissão, a presente Ata, que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

(•) Republicada no DCN- (Seção 11) do dia 6 de abril corrente, às 
páginas n~>s OS I 5/16. 



Abril de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Ten;a-feira 10 0575 

MESA 

Presidente: 3'i'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Filinto Müller (ARENA- MT) Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 

19-Vice-Presidente: 4'i'-Secretário: 
Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

Suplentes de Secretários: 
29-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- AC) 
Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

!~'-Secretário: José Augusto (ARENA- MG) 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA-BA) 

Líder: 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Líderes: 
2'i'-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

Diretora: Edith Balassiní 
Local: Anexo 11- Térreo 

COMISSOES 

Telefones: 24-1009 e 24-8105- Ramal 300. 

A) COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Maltas Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Brc~.ga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local; Sala "A"- Laranja,- Anexo 11- Ramal676. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotõnio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osirc:; T eixeíra 
Lourival Baptista 

Ruy Carneiro Franco Montara 

Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal674 
Reuniões: Terças-feiras, às li :00 horas 
local: Sala "E"-Bege-Anexo II-Ramal613. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice# Presidente: Accioly Filho 

Titular,es 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Resende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoír Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montara 
Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama1305 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala ''A"- Laranja- Anexo 11- Rama\623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rclende 

Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Os ires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala '"B" - Lilás- Anexo li - Rama1621. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondim 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Franco Montara Amaral Peixoto 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Benjamin Farah Franco Montoro 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Rama1306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Titulares 

President1~: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

A. RENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Kríeger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiarto 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala .. A"- laran.1a- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinic1us Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Rama\617. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal b74 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Rama\613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Antônio Carlos 

Titulares 
Vice· Presidente: Danton Jobim 

Suplentes 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Em i vai Caiado 

ARENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

Danton Jobim Ruy Carneiro 
Assistente: Beatriz Brandão Guerra- Ramall34 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
., Hnon de Mello 
Magalhães Pinto 
•Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B''-Lii~-Anexo II-Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir M ilet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 Membros) 
CflMPQSICÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 
Assistente: Cláudio Carlos R-odrigues Costa- Ramal306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Apexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
Titulares 

Tarso Dutra 
Emival Caiado 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capa nem a 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 
CO"JP0SIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
Jqsé Esteves 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C''-Azui-Anexo II-Ramal617. 

. B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE IN­
QUI::RITO 

COMISSOES TEMPORÂRIAS 

·Chefe: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24-8105- Ramal303 
Assistente de Comissões: Hugo Antônio Crepaldi - Ramal 672; e 
Mauro Lopes de Sá- Ramal310. Local: Anexo 11 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
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